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RESUMO 

Objetivo  Identificar de que forma a atuação da fiscalização de contrato influência nos 
serviços prestados pelas empresas terceirizadas no âmbito do Ministério da Gestão e Inovação 
em Serviços Públicos. 

 

Metodologia  A abordagem metodológica utilizada foi a pesquisa qualitativa, a partir da coleta 
de dados secundários, com a seleção de atos normativos e dados acerca a fiscalização de 
contratos, bem como, em uma fase posterior a coleta de dados primários por meio de realização 
de entrevistas semiestruturadas até a chegada ao ponto de saturação. Quanto aos dados, foram 
tratados por meio de técnicas de análise de conteúdo, categorizados e codificados, mediante 
uma análise temática, que consiste na categorização por temas. Com base na revisão de 
literatura e as falas trazidas pelos entrevistados foram identificadas categorias e inferidas outras 
que propiciaram os resultados obtidos.  
 
Resultados  Verificou-se que, à luz das competências nas organizações de trabalho, a 
fiscalização de contratos do Ministério da Gestão e Inovação em Serviços Públicos, influencia 
na prestação de serviços da empresa terceirizada a partir de conhecimentos adquiridos 
principalmente de forma empírica, utilizando-se de boas práticas de comunicação a atitudes 
comprometidas com o resultado. Entretanto evidenciam-se fragilidades no processo 
fiscalizatório, as quais, uma vez sanadas, proporcionariam maior efetividade no cumprimento 
do objeto contratual pelas empresas contratadas. 
 
Limitações  O campo de amostra da população pesquisada é bem amplo, haja vista que 
buscou-se entrevistar fiscais de contrato de todas as Superintendências da Administração 
Regional (SRA) do MGI distribuídas no país. Entretanto, não houve a participação de algumas 
Superintendências, não sendo possível a coleta de dados nestes locais. 
 
Aplicabilidade do trabalho  O presente estudo propiciou uma análise mais profunda sobre a 
influência da atuação fiscalizatória nos contratos de prestação de serviços terceirizados, a sua 
importância e desafios. Identificou fragilidades e potencialidades no processo fiscalizatório, 
bem como apresentou oportunidades de melhorias, visando contribuir para que a gestão do 
órgão planeje estratégias com o fito de aumentar a efetividade da atividade fiscalizatória. 
 
Contribuições para a sociedade  A implantação das medidas propostas e o consequente 
aumento na efetividade da fiscalização de contratos tem potencial para reduzir prejuízos ao 
erário e propiciar uma melhor alocação dos recursos públicos. Além disso, proporciona êxito à 
Administração Pública na satisfação de seu interesse primário, qual seja, a efetivação da 
implantação de uma política pública de identificação do trabalho como instrumento social. 
 
Originalidade  Até onde foi pesquisado, este é o primeiro trabalho que se investiga sobre a 
influência da fiscalização de contratos no Ministério da Gestão e Inovação em Serviços 
Públicos em âmbito nacional, coletando os dados nas Superintendências Regionais da 
Administração localizadas nas cinco regiões do país. 

 
Palavras-chave  terceirização, fiscalização de contratos terceirizados, competências 
organizacionais, Ministério da Gestão e Inovação em Serviços Públicos. 
 
Categoria: Dissertação de Mestrado 



 

ABSTRACT 

 

Objective  Identify how the performance of contract supervision influences the services 
provided by outsourced companies within the scope of the Ministry of Management and 
Innovation in Public Services. 
 
Methodology  The methodological approach used was qualitative research, based on the 
collection of secondary data, with the selection of normative acts and data regarding contract 
oversight. Additionally, in a later phase, primary data were collected through semi-structured 
interviews until reaching the point of saturation. As for the data, they were treated using content 
analysis techniques, categorized and coded through a thematic analysis, which involves 
categorization by themes. Based on the literature review and the statements provided by the 
interviewees, categories were identified, and others were inferred, leading to the obtained 
results. 
 
Results  It was found that, considering the competencies in work organizations, the 
supervision of contracts by the Ministry of Management and Innovation in Public Services, 
influence on the provision of services by the outsourced company based on knowledge acquired 
mainly empirically, using from good communication practices to attitudes committed to results. 
However, weaknesses in the inspection process are evident, which would provide greater 
effectiveness in the fulfillment of the contractual object by the contracted companies. 
 
Applicability of the academic study - The present study provided a deeper analysis of the 
influence of supervisory actions on outsourced service contracts, their importance, and 
challenges. It identified weaknesses and strengths in the oversight process, as well as presented 
opportunities for improvements, aiming to contribute to the organization's management in 
planning strategies to enhance the effectiveness of supervisory activities. 
 
Social Contributions - The implementation of the proposed measures and the consequent 
increase in the effectiveness of contract oversight have the potential to reduce losses to public 
funds and enable a better allocation of public resources. Furthermore, it contributes to the 
success of the Public Administration in satisfying its primary interest, namely, the 
implementation of a public policy for the recognition of work as a social instrument. 
 
Originality  As far as it has been researched, this is the first work that investigates the 
influence of supervision in the Ministry of Management and Innovation in Public Services at a 
national level, collecting data in the Regional Administration Superintendencies of the five 
regions of the country. 
 
Keywords  outsourcing, oversight of outsourced contracts, organizational competencies, 
Ministry of Management and Innovation in Public Services. 
 
Category  Master's Thesis 
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1 INTRODUÇÃO 

 

1.1 Contextualização 

  

A terceirização de serviços na Administração Pública consiste atualmente em um 

processo consolidado, entretanto percorreu um longo caminho até o surgimento de uma 

regulamentação mais robusta.   Ainda que pese tratar-se de uma prática iniciada na década de 

60, fortaleceu-se com a promulgação da Constituição de 1988, atingindo o seu   

desenvolvimento a partir de 1995 com o Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado, 

também conhecida como Reforma Gerencial (Koch, 2020)  

A Reforma do Aparelho do Estado não tratava da redução ou aumento estatal, visava o 

avanço de um modelo burocrático, caro e lento, para um modelo de administração gerencial 

com o fulcro de realizar as atividades de interesse público com menores custos, mais eficiência 

e maior qualidade no serviço prestado (Bresser-Pereira, 1996). Neste contexto, a prática da 

terceirização se amplifica, possibilitando a transferência de serviços acessórios às atividades 

finalísticas do Órgão para a iniciativa privada, preservando-se a supervisão e responsabilidade 

do Estado por estas atividades, passando à Administração Pública a incumbência da execução 

direta de apenas serviços típicos e exclusivos, atividades essenciais e estratégicas (Freitas; 

Maldonado, 2013).  

Verifica-se, ao longo dos anos, que a terceirização de serviços na Administração Pública 

vem abrangendo cada vez mais áreas de atuação, no entanto, as pesquisas acerca deste instituto, 

se propõem, em maior quantidade, a estudar o apecto da precarização do serviço terceirizado 

ou as vantagens provenientes das potenciais inovações das empresas e a competitividade 

imposta pelo mercado empresarial (Kock, 2020). Importante então salientar que não abundam 

estudos relativos à temática da fiscalização de contratos de prestação de serviço terceirizado, 

fato que indica a necessidade de referenciar tão relevante atividade da esfera pública. 

   Com efeito, em cada pactuação celebrada entre a Administração Pública e uma 

empresa prestadora de serviços deve existir a figura do fiscal de contrato, nos termos do artigo 

117 da Nova Lei de Licitações, Lei nº 14133/2021,  o qual estabelece que um servidor 

pertencente ao quadro de pessoal do Órgão deve ser designado, de maneira formal, para o 

acompanhamento da execução contratual, diligenciando o quanto  necessário para sanar as 

faltas ou inconformidades com as obrigações contidas no edital licitatório. Ademais, o fiscal de 

contratos tem a responsabilidade de averiguar se os deveres fixados no edital são fielmente 
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observados no decurso do contrato, a fim de assegurar que os escopos da licitação sejam 

materializados (Costa, 2013). 

Cabe salientar que a Instrução Normativa nº 05/2017 foi um marco importante na 

atividade fiscalizatória, com o objetivo de facilitar as ações de fiscalização, trouxe em seu bojo 

a segregação de atribuições por atores, quais sejam: gestores, fiscais técnicos, fiscais 

administrativos, fiscal setorial e usuários públicos. Delimitou que, com exceção do usuário 

público, todas as atividades de fiscalização podem ser realizadas por uma equipe de fiscalização 

ou até mesmo por um único servidor, em função da dimensão e das especificidades do órgão, 

desde que se observe a segregação de funções e não comprometa o desempenho na gestão de 

contratos. (Brasil, 2017) 

Por seu turno, a instrução normativa fixou maiores garantias aos servidores delineando 

os requisitos que a autoridade competente deve observar na nomeação dos fiscais do contrato 

entre os quais se destacam: a possibilidade de conhecimento pelo servidor acerca da indicação 

antes da nomeação, bem como a compatibilidade com o âmbito de obrigações, a alocação de 

tarefas, a complexidade do objeto e o número de contratos por funcionário. 

Entretanto, ainda que pese sua inconteste relevância, responsabilizando-se pelo 

acompanhamento de contratos administrativos vultosos, relativos à prestação de serviços 

terceirizados no âmbito da Administração Pública, na prática, a atividade fiscalizatória ainda 

vem sendo relegada ao segundo plano. Identifica-se fragilidades procedimentais desde a 

designação do fiscal até a capacitação que lhe é necessária para melhor desempenhar suas 

atribuições. 

Acrescente-se a esta realidade, no que tange à terceirização, o risco da contratação de 

empresa inadequada à prestação do serviço ou desprovida da estrutura adequada para o 

cumprimento das obrigações pactuadas, ou ainda, até inidôneas financeiramente. Ressaltando-

se que a contratação errônea da empresa terceirizada implicará em responsabilidades tanto para 

contratante como para contratado (Burgos, 2017). 

Portanto diante do contexto apresentado, somando-se à iminente entrada em vigor da 

Lei nª 14.133/2021, a qual teve o seu início de vigência prorrogado para 29/12/2023 e que traz 

em seu bojo inovações significativas às contratações públicas, buscando a padronização dos 

procedimentos licitatórios e contratuais provenientes da IN nº05/2017 (Furtado, 2022), os 

estudos relativos ao exercício das atividades fiscalizatórias mostram-se ainda mais pertinentes.  

Neste diapasão, considerando que a fiscalização contratual, no âmbito de suas 

atribuições, possui ferramentas para inferir na qualidade do serviço prestado, a presente 
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pesquisa pretende investigar, à luz da teoria das competências na organização de trabalho, qual 

a influência da fiscalização contratual na prestação do serviço terceirizado no que tange a 

qualidade dos serviços, resolutividade e cumprimento das obrigações contratuais.  

Este estudo constitui-se de seis partes, caracterizando-se como uma pesquisa descritiva 

e exploratória. Inicialmente enfoca-se o problema de pesquisa, onde estão descritos sua 

contextualização, formulação, os objetivos principal e secundários, a delimitação do estudo e 

suas justificativas.  

Em seguida, na seção 2, encontra-se o referencial teórico o qual abarca as 

fundamentações e discussões realizadas por outros autores acerca do tema proposto pela 

pesquisa. Nesse espaço serão abordados: (i) os aspectos gerais da terceirização, (ii) 

sequencialmente, as definições relativas ao processo licitatório e suas principais características, 

(iii) o perfil e competências da fiscalização de contratos e (iv) as definições das competências 

organizacionais (CHA), as quais serão utilizadas como linha condutora quando da análise dos 

resultados obtidos.  

A metodologia utilizada na pesquisa encontra-se detalhada na seção 3, bem como os 

procedimentos utilizados na coleta de dados e seu respectivo tratamento. Na seção 4 são 

apresentados: análise e discussão dos resultados dos dados coletados1, os resultados da pesquisa 

e os comentários dos entrevistados, comparação com o referencial teórico e a análise dos 

resultados à luz das competências organizacionais.  

As conclusões e recomendações da presente pesquisa, bem como sugestões para sua 

continuidade e o desenvolvimento de futuros estudos são apresentadas na seção 5. Por fim, no 

sexto e último item, encontra-se a relação de referências bibliográficas que foram utilizadas 

para a realização desta pesquisa.   

 

1.2 Problema de pesquisa 

 

Destarte, embora a prática de terceirização de serviços públicos tenha como finalidade 

a redução de custos, maior qualidade e eficiência na prestação, ainda se verifica baixa qualidade 

na entrega dos serviços, dificuldades na resolutividade pelas empresas terceirizadas e 

descumprimento de obrigações contratuais.  

Diante deste contexto, questiona-se: como a atuação da fiscalização de contrato 

 
1 Nesta seção serão mobilizados outros autores não citados no Referencial Teórico, cujas contribuições serão 

essenciais para análise e discussão dos resultados. 
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influencia nos serviços prestados pelas empresas terceirizadas prestadoras de serviços 

continuados no âmbito do Ministério da Gestão e Inovação em Serviços Públicos, no que tange 

a qualidade dos serviços, resolutividade e cumprimento das obrigações contratuais? 

 

1.3 Objetivos 

 

O objetivo principal da pesquisa é identificar de que forma a atuação da fiscalização de 

contrato influencia nos serviços continuados prestados  pelas empresas terceirizadas no âmbito 

do Ministério da Gestão e Inovação em Serviços Públicos, à luz das competências 

organizacionais do trabalho.  

Para tanto estabeleceu-se objetivos específicos, quais sejam: (i) verificar a visão dos 

agentes de fiscalização sobre a prática fiscalizatória da prestação de serviços terceirizados; (ii) 

identificar o perfil da fiscalização, bem como as fragilidades e potencialidades da atividade 

fiscalizatória no âmbito do Ministério da Gestão e Inovação em Serviços Públicos; (iii) 

identificar as principais causas da baixa qualidade dos seviços prestados, dificuldades quanto à 

resolutividade, bem como descumprimentos das obrigações contratuais e (iv) identificar 

oportunidades de melhorias no processo fiscalizatório na execução dos contratos. 

 

1.4 Delimitação do estudo 

 

A questão será examinada no âmbito das Superintendências Regionais de 

Administração (SRA) que são as unidades descentralizadas do Ministério de Gestão e 

Inovações em Políticas Públicas (MGI), cuja organização e estrutura serão detalhadas na seção 

3 desta pesquisa.O estudo se concentrará nos fiscais ou gestores de contratos que exercem a 

atividade fiscalizatória há mais de um ano, distribuídos pelas Superintendências Regionais da 

Administração, localizadas em todas as unidades federativas do país, para que possam 

contribuir com a pesquisa a partir da experiência acumulada no desempenho de suas atribuições. 

Ressalta-se que a delimitação, tem como fito a elaboração de um estudo de caso 

específico, não havendo óbice para que ele se estenda a outros órgãos públicos, os quais 

possuam setor de fiscalização ou fiscais de contrato distribuídos nas divisões em sua estrutura 

organizacional.  
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1.5 Justificativa 

 

Justifica-se a escolha do tema em questão haja vista que o instituto da terceirização vem 

se tornando cada vez mais robusto no âmbito da Administração Pública, representando, 

atualmente, uma realidade consolidada. O avanço da normatização que alberga a terceirização, 

evidenciada ao longo das últimas décadas, bem como o grande espaço ocupado pelas empresas 

terceirizadas no desempenho de atividades meio e algumas atividades fim, são fatores que 

demonstram a solidificação desta prática na execução e prestação do serviço público. 

Sendo assim, para que se obtenha êxito neste novo modelo de gestão é imprescíndivel a 

realização de um monitoramento efetivo dos contratos administrativos firmados com as 

empresas terceirizadas, visando a implantação de um controle eficaz, bem como a qualidade na 

execução dos serviços (Vieira et al., 2015). 

Desta necessidade emergiu a figura do fiscal de contratos, cuja atividade desempenhada, 

dependendo das condições nas quais é desenvolvida, tem potencial para impactar efetivamente 

na melhor gestão do gasto público obtendo da empresa contratada o fiel cumprimento do objeto 

avençado. Por outro lado, pode atravancar o processo de acompanhamento contratual, expondo 

a Administração à imputação de responsabilidade subsidiária, sem prejuízo das penalidades 

administrativas que podem eventualmente lhes serem atribuídas.   

Deste modo, os resultados da investigação de como a atuação da fiscalização influencia 

na prestação de serviço das empresas terceirizadas, pode servir como avaliação e parâmetro 

para tomada de decisão dos gestores do órgão. 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

2.1 Aspectos gerais da terceirização 

 

A prática da Terceirização nos últimos anos consolidou-se no âmbito da Administração 

Pública em consonância às premissas da economia globalizada. Outrossim, atualmente, é 

possível afirmar que esta modalidade de trabalho corresponde a uma importante ferramenta de 

gestão na esfera do serviço público. 

Desta forma, é importante primeiramente buscar compreender a origem do termo 

terceirização, não obstante a análise de sua conceituação diversa entre os pesquisadores do 

tema. O termo encontra significado correspondente, no inglês, outsourcing o qual consiste 

naquilo que advém de fora, ou seja, no contexto da organização, trata-se de transferir processos 

ou atividades a outra força de trabalho externa (Mendes, 2019).     

Conforme Flores (2010), a Terceirização pode ser conceituada como uma estratégia de 

gestão na qual uma empresa transfere para outra, e sob a responsabilidade desta, a atribuição, 

parcial ou integral, da realização de um serviço ou produção de bem, tendo como fito, 

isoladamente ou em conjunto, a especialização, a diminuição de custos, a descentralização da 

produção ou substituição temporária de trabalhadores. Além disso, em razão destas 

transferências, a organização vê a possibilidade de dedicar-se com mais foco à atividade 

principal de sua estrutura, uma vez que não despenderia do tempo gasto anteriormente com os 

serviços atribuídos à empresa terceira. 

Neste diapasão é relevante contextualizar que conforme Porter (1986), o foco na 

atividade principal da empresa considera-se uma das mais fortes recomendações estratégicas, 

de forma análoga, essa ideia pode ser aplicada à Administração Pública.  A terceirização é uma 

prática que envolve a contratação de empresas terceirizadas para fornecer serviços ou atividades 

que são consideradas como complementares ou secundárias ao core business

atividade principal da administração pública. Isso possibilita à Administração Pública se 

concentre em suas competências essenciais, as quais correspondem ao conjunto de habilidades 

necessárias para a execução daquelas atividades consideradas críticas para o desempenho e 

melhor prestação do serviço. 

Prahalad e Hamel (1990) compararam as competências essenciais à pedra angular da 

vantagem competitiva. Os autores entendem que essas competências equivalem aos atributos 

centrais de uma organização. Sendo assim, as competências essenciais na administração pública 
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incluem atividades como a regulamentação, a fiscalização, a prestação de serviços públicos 

gerenciais e estratégicos. O core business da administração pública é composto pelas suas 

atividades principais, que são aquelas que diretamente contribuem para a realização dos seus 

objetivos e missão. Portanto, quanto a estas atividades não há flexibilização relativa à 

terceirização, trata-se de atividades não terceirizáveis.  

A terceirização é uma forma de garantir que as competências essenciais e o core business 

sejam mantidos a um alto nível, enquanto se aproveita da especialização e da eficiência das 

empresas terceirizadas para as outras atividades. No entanto, é importante que a Administração 

Pública promova uma fiscalização efetiva de forma a acompanhar com proximidade a execução 

destas atividades.  

Outrossim, Bandeira de Melo (2015, p. 230-231) traz outra relevante definição acerca 

da terceirização:  

 

A terceirização é um instituto oriundo da Ciência da Administração que visa à redução de 
custos, bem como a especialização das atividades empresariais, na medida em que permite 
a maior concentração da empresa em sua atividade-fim, para o qual foi estabelecida, 
trespassando a outras empresas normalmente as atividades-meio, que não constituem o 
foco principal de sua existência. É certo que pode haver trespasse também de algumas 
atividades-fim. 

 

Deste modo, no que tange às atividades realizadas pelas empresas prestadoras de serviço 

terceirizado, podem ser denominadas como atividades-meio e atividades-fim. Considera-se 

como atividades-fim aquelas associadas com a finalidade da empresa ou organização. Por seu 

turno, as atividades-meio relacionam-se com àquelas que fornecem o apoio necessário para a 

execução da atividade principal, ou seja, são serviços que não pertencem às funções essenciais 

da organização (Guerra; D´Amato, 2017). 

Em suma, a terceirização corresponde em transferir para um terceiro, alheio à relação 

de emprego, o exercício de atividades secundárias, por intermédio de uma empresa contratada. 

No entendimento de Martins (2010): 

 

Consiste a terceirização na possibilidade de contratar terceiro para a realização de 
atividades que não constituem o objeto principal da empresa. Essa contratação pode 
envolver tanto a produção de bens como serviços, como ocorre na necessidade de 
contratação de serviços de limpeza, de vigilância ou até de serviços temporários. 

 

Portanto, verifica-se a existência de uma relação triangular, composta pelo trabalhador, 

a empresa intermediadora de mão-de-obra e o tomador de serviços. O empregado realiza os 

serviços que serão aproveitados pelo tomador de serviços, entretanto quem lhe assalaria é a 
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empresa prestadora de serviços terceirizados, intermediadora de mão de obra, com o qual 

contrata e recebe a remuneração do tomador, neste contexto a Administração Pública, em 

consonância com o contrato administrativo estabelecido entre elas (OSMAN, 2022). 

Outro importante aspecto que deve ser ressaltado nesta prática é o atendimento ao 

princípio da economicidade e o da eficiência, os quais se traduzem em fundamentos para o   

aumento da utilização da colaboração do particular pela Administração. A terceirização vem 

consolidando-se no âmbito da Administração Pública moderna que por sua vez busca a parceria 

com o setor privado para a realização de suas atividades.  

Por outro lado, a prática da terceirização não implica apenas na redução de custos, mas 

também fomenta maior competitividade (LEIRIA, 1991), bem como propicia à organização 

maior foco nas suas atividades-fim ou estratégicas. Neste diapasão, o Departamento 

Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconômicos  DIEESE (1993) infere que, 

 

[...] no que se refere especificamente à mão de obra, a terceirização se insere como 

econômicos diretos com o trabalho, dentre os quais admissão, demissão, treinamento 
e benefícios sociais. 

 

A terceirização da prestação de serviços tornou-se uma necessidade no serviço público, 

uma vez que propicia a racionalização de sua estrutura: O artigo 10, do Decreto-Lei 200/67, 

estabelece que: (...) suas principais vantagens seriam a especialização da empresa contratada, a 

possibilidade de a empresa tomadora do serviço concentrar-se na execução de suas atividades-

fim, a diminuição dos encargos trabalhistas e previdenciários, com a consequente redução do 

preço do produto ou serviço, a simplificação da estrutura empresarial (Di Pietro, 2004, p. 229). 

 

2.2 A terceirização na administração pública  marco legal 

 

A prática da terceirização surgiu legalmente na Administração Pública com o Decreto-

Lei nº 200/67, o qual trouxe a previsão de se utilizar esse tipo de mão-de-obra na administração 

indireta, caso houvesse a necessidade, desde que fosse voltada para execução de atividades não 

essenciais do Governo, observando-se algumas condições:  

 

Decreto-Lei 200/67:  
Art. 10. A execução das atividades da Administração Federal deverá ser amplamente 
descentralizada.  
§ 7º Para melhor desincumbir-se das tarefas de planejamento, coordenação, supervisão e 
controle e com o objetivo de impedir o crescimento desmesurado da máquina 
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administrativa, a Administração procurará desobrigar-se da realização material de tarefas 
executivas, recorrendo, sempre que possível, à execução indireta, mediante contrato, desde 
que exista, na área, iniciativa privada suficientemente desenvolvida e capacitada a 
desempenhar os encargos de execução.  

 

Em 1988, a Constituição Federal, consagrou o instituto no inciso XXI do artigo 37, 

permitindo a contratação de serviços de terceiros pela Administração Pública, sob a condição 

da criação de lei específica prevendo licitação e regulamentação para a realização de 

contratação. Deste modo, esse dispositivo constitucional foi normatizado em 1993 pela Lei 

8.666, denominada Lei de Licitações e Contratos, a qual foi um marco legal na contratação de 

bens e serviços pela Administração Pública (Sekido, 2010). 

Outrossim, a contratação de serviços terceirizados teve maior desenvolvimento a partir 

de 1995 com o Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado, o qual preconizava a criação 

de novas carreiras de nível superior e a extinção de cargos de nível médio e intermediário, 

lacuna que seria suprida exatamente pela terceirização. Essa reforma administrativa teve o fito 

de racionalizar a estrutura do estado do Estado, transferindo à iniciativa privada o 

desenvolvimento dos serviços acessórios às atividades finalísticas do Órgão, as consideradas 

sob a incumbência do Estado apenas os serviços típicos e exclusivos (FREITAS E 

MALDONADO, 2013). Ressaltando-se que não é suprimida do Estado a responsabilização 

sobre àquelas atividades.    

Após isso, em 1997, o Decreto Federal 2.271 foi publicado para regulamentar a 

contratação de serviços na Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional, 

fixando um rol de atividades as quais deviam ser executadas de forma indireta, 

preferencialmente, bem como delimitando a utilização da terceirização pelo setor público 

(MENDES, 2019): 

 

Art. 1º No âmbito da Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional 
poderão ser objeto de execução indireta as atividades materiais acessórias, instrumentais 
ou complementares aos assuntos que constituem área de competência legal do órgão ou 
entidade. 
§ 1º As atividades de conservação, limpeza, segurança, vigilância, transportes, informática, 
copeiragem, recepção, reprografia, telecomunicações e manutenção de prédios, 
equipamentos e instalações serão, de preferência, objeto de execução indireta. 
§ 2º Não poderão ser objeto de execução indireta as atividades inerentes às categorias 
fundacionais abrangidas pelo plano de cargos do órgão ou entidade, salvo expressa 
disposição legal em contrário ou quando se tratar de cargo extinto, total ou parcialmente, 
no âmbito do quadro geral de pessoal. 
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Verifica-se, por ocasião do decreto, que os serviços terceirizados somente poderiam 

abranger as atividades acessórias, instrumentais ou auxiliares àquelas consideradas como 

atividades-fim desenvolvidas pelo Órgão Público. Ressalte-se que esta limitação, consolidada 

desde o surgimento do instituto, vigorou até os anos de 2017 e 2018, com advento de leis e 

jurisprudências que trouxeram inovações à matéria. Porém, ainda que pese a flexibilização para 

terceirização de atividades finalísticas na Administração Pública, as atividades exclusivas do 

estado, as quais requerem fé pública e/ou poder de polícia administrativa, continuam não sendo 

terceirizáveis. 

Desta forma, foi publicada a Lei da Terceirização nº 13.429/2017 que alterou 

dispositivos da Lei nº 6.019/74, a qual regulava apenas o trabalho temporário. A nova lei trouxe 

em seu bojo disposições sobre as relações de trabalho nas empresas de trabalho temporário, nas 

empresas prestadoras de serviço e nas tomadoras de serviço, bem como os requisitos para 

contratação e a responsabilidade subsidiária das empresas contratantes pelas obrigações 

trabalhistas pertinentes ao período de prestação de serviços.      

Outra novidade importante foi suscitada pela Reforma Trabalhista, mediante a 

publicação da Lei 13.467/2017, a qual acrescentou no bojo do artigo 4º-A da Consolidação das 

Leis do Trabalho  CLT, a possibilidade de a Contratante transferir a execução de sua atividade 

principal à empresa prestadora de serviços:  

 

Considera-se prestação de serviços a terceiros a transferência feita pela contratante da 
execução de quaisquer de suas atividades, inclusive sua atividade principal, à pessoa 
jurídica de direito privado prestadora de serviços que possua capacidade econômica 
compatível com a sua execução. 

 

Por fim, a última regulamentação legal do tema ocorreu com o advento do Decreto 

9.507/2018, o qual revogou o Decreto 2.271/1997, estendendo também à Administração 

Pública Federal Direta e Indireta o desenvolvimento de atividades finalísticas pelas empresas 

terceirizadas de prestação de serviço. Entretanto fixou no seu artigo 3º, algumas vedações desta 

prática para algumas atividades, como segue:  

 

I - que envolvam a tomada de decisão ou posicionamento institucional nas áreas de 
planejamento, coordenação, supervisão e controle; 
II -  que sejam considerados estratégicos para o órgão ou a entidade, cuja terceirização 
possa colocar em risco o controle de processos e de conhecimentos e tecnologias;  
III - que estejam relacionados ao poder de polícia, de regulação, de outorga de serviços 
públicos e de aplicação de sanção; e 
IV - que sejam inerentes às categorias funcionais abrangidas pelo plano de cargos do órgão 
ou da entidade, exceto disposição legal em contrário ou quando se tratar de cargo extinto, 
total ou parcialmente, no âmbito do quadro geral de pessoal. 
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Ainda em 2018, o Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, editou a 

Portaria nº 443, a qual previu a relação de atividades que preferencialmente devem ser utilizado 

o trabalho terceirizado no âmbito do serviço público federal. Destarte, para que não ocorra a 

configuração de subordinação entre o colaborador vinculado à empresa prestadora de serviços 

e o Órgão público quando da delegação de serviços, imprescindível se faz o cumprimento dos 

limites legais e constitucionais (MENDES, 2019). Importante frisar que, embora essas 

atividades possam ser prestadas por terceiro, a Administração Pública é responsável 

objetivamente por estes serviços, fato que ressalta a necessidade de uma efetiva atuação 

fiscalizatória.   

Faz-se necessário salientar importante legislação a qual possibilitou as contratações de 

prestação de serviços terceirizados na Administração Pública, a Lei n° 8.666/1993 e que 

também regulamentou o artigo 37, XXI, da Constituição Federal dispondo sobre as licitações e 

contratos administrativos. Esta lei foi recentemente alterada com a publicação da chamada 

Nova Lei de Licitações e Contratos, a Lei nº 14133/2021, cujo escopo foi agilizar o processo 

licitatório, regular a fase de planejamento das contratações e trazer mais transparência para os 

gastos públicos de maneira geral, além de buscar facilitar a participação de empresas nos 

processos licitatórios. 

 

2.3 Processo licitatório 

 

A Lei nº 14133/21 fixa prerrogativas à Administração Pública no que tange a licitações 

e contratos. Acerca da terceirização dos serviços públicos, existe uma gestão dos processos 

relativos à planejamento, controle, acompanhamento e fiscalização de todos os envolvidos.  No 

que se refere ao processo de terceirização dos serviços em órgãos públicos, há uma gestão 

envolvida na atividade de acompanhamento, controle e fiscalização de todas as partes 

envolvidas no contrato (BURGOS, 2017) 

Ressalte-se que, visando a qualidade na execução dos contratos administrativos a 

Administração Pública se norteia por príncípios como a eficiência, eficácia e transparência.  

 

2.3.1 Conceito de licitação 

 

Em via de regra a contratação com o ente público ocorre por meio de licitação.  
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Conforme Mota (2005), a licitação é o procedimento administrativo formal pelo qual, em 

observância aos princípios constitucionais que a orientam, a Administração Pública seleciona a 

proposta de fornecimento de bem, de obra ou de serviço mais vantajosa para o erário.  Segundo 

Justen Filho (2020):  

 

A licitação é um procedimento administrativo disciplinado por lei e por um ato 
administrativo prévio, que determina critérios objetivos de seleção da proposta de 
contratação mais vantajosa, com observância do princípio da isonomia, conduzido por um 
órgão dotado de competência específica. 

 

Neste sentido, conforme disposto no artigo 11º da Lei 14133/21, o processo licitatório 

tem como objetivos: a seleção da proposta mais vantajosa para a Administração Pública, 

garantir o tratamento isonômico entre os licitantes, assim como a justa competitividade, evitar 

contratações com sobrepreço e o superfaturamento na celebração e execução dos contratos, 

além de incentivar a inovação e o desenvolvimento nacional sustentável. 

 

2.3.2 Pregão eletrônico 

 

O pregão eletrônico, regulamentado pela Lei 14.133/2021, é uma modalidade de 

licitação que apresenta características específicas, visando aprimorar a eficiência e a 

transparência nos processos de aquisição de bens e serviços pelo poder público. Atualmente é 

uma das modalidades de licitação mais utilizadas na Administração Pública, por consequência, 

também é esta a realidade no âmbito do Ministério da Gestão e Inovação em Serviços Públicos. 

Trata-se de uma modalidade realizada eletronicamente conduzido por meio de 

plataformas digitais, permitindo que fornecedores participem remotamente, ampliando a 

concorrência e a transparência. Este procedimento licitatório possui duas fases: a de lances e a 

de habilitação, permitindo que a fase competitiva ocorra primeiro, propiciando mais celeridade 

ao processo. 

 Ademais, a modalidade em questão, incentiva à competitividade entre os fornecedores, 

uma vez que estes podem oferecer lances sucessivos em tempo real, buscando apresentar as 

melhores propostas. Outrossim, com base no princípio da economicidade, a escolha da proposta 

vencedora é baseada no critério de menor preço (Brasil, 2021). 
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2.4 Contrato administrativo 

 

O contrato administrativo é um instrumento jurídico celebrado entre a Administração 

Pública e um particular, sendo pessoa física ou jurídica, com o propósito de formalizar uma 

relação contratual que envolve a prestação de serviços, a compra de produtos, a realização de 

obras ou qualquer outra atividade de interesse público  (Meirelles et al., 1990). 

 Esse tipo de contrato possui características específicas que o distinguem de contratos 

celebrados no âmbito privado, como a existência de institutos como: (i) a alterabilidade, , pelo 

qual é possível a alteração das cláusulas contratuais, desde que haja fundamentação legal e 

observância do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, (ii) a fiscalização, a qual configura 

o poder-dever do estado em fiscalizar a execução do contrato, garantindo que o contratado 

cumpra suas obrigações de acordo com o estipulado no contrato e (iii) cláusulas exorbitantes, 

as quais que conferem à Administração Pública poderes especiais, como a rescisão unilateral, 

a aplicação de sanções e a possibilidade de ocupação provisória de bens (Martelli, 2011). 

Por seu turno o contrato administrativo, também é bilateral, oneroso, formal, executado 

de forma intuitiva e destinado a satisfazer um interesse público específico, ou seja, é um 

documento capaz de registrar termos e obrigações mútuas, equivalentes, remunerados , cujo 

cumprimento é realizado pelo próprio contratante (sendo vedada a subcontratação) e para o fim 

público especificado no contrato (Delgado, 1982). 

A Lei 14.131/2021, delineou em seu texto a forma e o conteúdo básico, os quais devem 

ser observados nos contratos administrativos

precisão as condições para sua execução, expressas em cláusulas que definam os direitos, 

obrigações e responsabilidades das partes, em conformidade com os termos do edital de 

licitação e os da proposta vencedora ou com os termos do ato que autorizou a contratação direta 

e os da respectiva proposta rasil, 2021, ART. 89, § 2º).  

 

2.4.1 Prestação continuada de serviços 

 

Isto posto, é relevante para este estudo trazer a distinção existente das formas de gestão 

e fiscalização em razão do tipo de contratação e a responsabilidade assumida pela 

Administração Pública no papel de tomadora de serviços (Kinczeski, 2020). Desta forma, 

convém esclarecer a diferença entre prestação de serviços continuados e serviços não 

continuados ou prestados por escopo, nos termos da IN nº 05/2017 (Brasil, 2017a), como se 
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verfica a seguir: 

 

Art. 15. Os serviços prestados de forma contínua são aqueles que, pela sua 
essencialidade, visam atender à necessidade pública de forma permanente e contínua, por 
mais de um exercício financeiro, assegurando a integridade do patrimônio público ou o 
funcionamento das atividades finalísticas do órgão ou entidade, de modo que sua 
interrupção possa comprometer a prestação de um serviço público ou o cumprimento da 
missão institucional (grifo nosso).  
Art. 16. Os serviços considerados não continuados ou contratados por escopo são 
aqueles que impõem aos contratados o dever de realizar a prestação de um serviço 
específico em um período predeterminado, podendo ser prorrogado, desde que 
justificadamente, pelo prazo necessário à conclusão do objeto, observadas as hipóteses 
previstas no § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993 (grifo nosso).  

 

Trata-se de serviços prestados de forma contínua aqueles cuja continuidade encontra-se 

na própria natureza do serviço, ou seja, a sua interrupção poderia causar prejuízos ao erário bem 

como ao bom desenvolvimento das atividades, com potencial comprometer inclusive o 

funcionamento do órgão (Sarai, 2018). 

Cabe ressaltar que a modalidade utilizada para a contratação de serviços continuados é 

o Pregão Eletrônico, nos termos do artigo 17 da Lei 14133/2021. Entretanto tem se verificado 

alguns transtornos causados à Administração, em razão da possibilidade de homogeneização 

das propostas, pois com a ênfase no menor preço, os fornecedores reduzem ao máximo seus 

preços, o que pode afetar a qualidade dos produtos ou serviços entregues.  

Isso pode acontecer quando se contrata com um preço muito abaixo do termo de 

referência, por um lado conota eficiência, porém, pode se aferir que a modalidade de licitação 

foi um fator para a frustração de contratações realizadas, como observou Amorim (2016) em 

sua pesquisa. Constatou a rescisão de vários contratos, no âmbito da Administração Pública, os 

quais foram encerrados antes de decorridos os 60 (sessenta) meses. 

Ocorre que, após a fase dos lances e habilitação, quando da apresentação das planilhas 

de custo com valores recompostos, resta ao licitante reduzir os seus lucros e despesas 

operacionais. Desta forma, veem os seus lucros reduzirem sobremaneira e na execução do 

contrato, fatalmente se sucederão atrasos salariais, recolhimento de impostos e outros encargos 

 o objetivo 

de vencer o certame, porém não possui estrutura organizacional e financeira para cumprir com 

as obrigações contratuais. 

Desta feita, o êxito nas contratações públicas está fundamentado sobre três colunas: o 

planejamento, a seleção dos fornecedores/prestadores de serviços e a gestão e fiscalização de 

contratos. Na primeira coluna, o órgão deve buscar assegurar os meios e providenciar os 
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instrumentos necessários para que o objeto do contrato seja cumprido. A segunda coluna refere-

se a características e condições da empresa postulante, tais como: os aspectos jurídicos, a 

situação econômico-financeira, as condições técnicas, a estrutura organizacional e a experiência 

comprovada na atividade. Por fim, a última coluna, a gestão e fiscalização, concentra os 

esforços no cumprimento dos termos ajustados nas fases anteriores. Entretanto, verifica-se que 

o desprovimento de estrutura e regulamentos internos falhos, consistem nos principais 

problemas enfrentados pela Administração, junto às empresas terceirizadas (Hermes, 2010; 

Cavalcanti, 2013). 

 

2.5 Responsabilidade subsidiária da administração pública 

 

Faz-se necessário contextualizar o instituto da responsabilidade civil, o qual advém do 

suporta ou 

reforça algo; desta forma, a responsabilidade subsidiária seria aquela que reforçaria a 

responsabilidade considerada principal. Ressalte-se que este conceito distingue-se da 

responsabilidade solidária, na qual as pessoas jurídicas e físicas são concomitantemente 

responsáveis. 

O tema em questão foi disciplinado primeiramente pela Súmula nº 331 do TST, como 

segue:  

 

Súmula n. 331 do TST 
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. LEGALIDADE. 
- A contratação de trabalhadores por empresa interposta é ilegal, formando-se o vínculo 
diretamente com o tomador dos serviços, salvo no caso de trabalho temporário (Lei n. 
6.019, de 03.01.1974). 
- A contratação irregular de trabalhador, mediante empresa interposta, não gera vínculo de 
emprego com os órgãos da Administração Pública direta, indireta ou fundacional (art. 37, 
II, da CF/1988). 
- Não forma vínculo de emprego com o tomador a contratação de serviços de vigilância 
(Lei n. 7.102, de 20.06.1983) e de conservação e limpeza, bem como a de serviços 
especializados ligados à atividade-meio do tomador, desde que inexistente a pessoalidade 
e a subordinação direta.  
IV - O inadimplemento das obrigações trabalhistas, por parte do empregador, implica a 
responsabilidade subsidiária do tomador dos serviços, quanto àquelas obrigações, desde 
que haja participado da relação processual e constem também do título executivo judicial. 
(RES. n°. 23, DJU, 21.12.93) 

 

A Súmula foi alterada em 2000, quando a nova redação do item IV estendeu aos entes 

públicos da Administração Direta e Indireta a responsabilidade subsidiária no que tange às 
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obrigações trabalhistas em relação aos seus trabalhadores terceirizados, como se verifica 

abaixo: 

 

IV- O inadimplemento das obrigações trabalhistas, por parte do empregador, implica a 
responsabilidade subsidiária do tomador dos serviços, quanto àquelas obrigações, 
inclusive quanto aos órgãos da administração direta, das autarquias, das fundações 
públicas, das empresas públicas e das sociedades de economia mista, desde que haja 
participado da relação processual e constem também do título executivo judicial (art. 71 
da Lei n. 8.666, de 21.06.1993). (grifou-se) 

 

Depreende-se do enunciado que o TST, independente da comprovação de culpa, atribuiu 

aos tomadores de serviço, inclusive entes públicos, as obrigações trabalhistas não pagas pelos 

empregadores. Destaca-se que o texto se encontrava em consonância com a aplicação da 

responsabilidade civil objetiva do Estado, disposta no § 6º do art. 37 da Constituição Federal, a 

qual prevê a imputação automática de responsabilidade ao ente público quando do 

inadimplemento das obrigações trabalhistas provenientes da terceirização (Mendes, 2019). 

Quanto à imputação automática de responsabilidade, Flores (2010, p 55.) afirma que 

deveria haver uma discussão a respeito, haja vista que esta decisão era incompatível com as 

razões da contratação de empresa terceirizada pela qual essencialmente busca-se a diminuição 

de custos e a responsabilização, quando do inadimplemento do empregador. Neste sentido, 

fugiria sobremaneira do foco gerencial, uma vez que ocasionaria o aumento de despesas com a 

terceirização. 

Instalou-se então uma divergência com outro dispositivo legal, o § 1º do artigo 71 da 

Lei nº 8666/93, o qual preconizava que a responsabilidade pelo pagamento das verbas 

trabalhistas oriundas de Inadimplência do empregador, não podem ser transferidas ao Ente 

Público.  

 

Art. 71. O contratado é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes da execução do contrato. 
§1º - A inadimplência do contratado, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e 
comerciais, não transfere à Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento, 
nem poderá onerar o objeto do contrato ou restringir a regularização e o uso das obras e 
edificações, 
inclusive perante o Registro de Imóveis. (grifou-se) 

 

Sendo assim, com o fito de dirimir o conflito exposto, o STF julgou procedente a Ação 

Declaratória de Constitucionalidade (ADC) n. 16, reconhecendo que a Administração Pública 

não será responsável pelo pagamento das obrigações trabalhistas inadimplidas pelo empregado. 

Entretanto, será passível de responsabilização se constatada a conduta culposa na fiscalização 
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do cumprimento das obrigações contratuais e legais. Diante disso, em 2011, a Súmula nº 311 

foi alterada mais uma vez com a alteração do item IV e a adição dos itens 5 e 6: 

 

Súmula n. 331 do TST 
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. LEGALIDADE. [...] 
IV - O inadimplemento das obrigações trabalhistas, por parte do empregador, implica a 
responsabilidade subsidiária do tomador dos serviços quanto àquelas obrigações, desde 
que haja participado da relação processual e conste também do título executivo judicial. 
- Os entes integrantes da Administração Pública direta e indireta respondem 
subsidiariamente, nas mesmas condições do item IV, caso evidenciada a sua conduta 
culposa no cumprimento das obrigações da Lei n. 8.666, de 21.06.1993, especialmente na 
fiscalização do cumprimento das obrigações contratuais e legais da prestadora de serviço 
como empregadora. A aludida responsabilidade não decorre de mero inadimplemento das 
obrigações trabalhistas assumidas pela empresa regularmente contratada. 

 A responsabilidade subsidiária do tomador de serviços abrange todas as verbas 
decorrentes da condenação referentes ao período da prestação laboral. (grifou-se) 

 

 Nesse contexto, os Entes Públicos serão responsabilizados apenas com evidências de 

prova da ilicitude, fraude, inexecução culposa, omissão ou imperfeição na fiscalização do 

contrato administrativo (De Paula et al., 2022). 

Conforme Delgado (2002), o Tribunal reconheceu a responsabilidade subjetiva da 

entidade estatal que contrata com empresa inidônea, ou seja, que incorreu em inadimplência 

relativas aos direitos trabalhistas e previdenciários: (...) comete culpa elegendo  quando o 

contratante realiza uma má escolha do agente de fiscalização, ou culpa , caso em 

que a Administração Pública realiza uma fiscalização ineficiente das obrigações pactuadas no 

contrato, bem como os seus efeitos. Desta maneira, responderá pelas verbas trabalhistas e 

previdenciárias devidas pelo empregador terceirizante no período de prestação de serviços (IV 

do Enunciado 331, TST).  

Então, seja mediante a responsabilidade objetiva do Estado ou pela sua responsabilidade 

subjetiva, intrínseca a qualquer pessoa jurídica, a entidade pública será responsável pelos 

valores oriundos dos direitos trabalhistas devidos pelos empregadores envolvidos com contratos 

terceirizados com tais entidades. (DELGADO, 2002, p. 448-49).  

Isto posto, infere-se que as bases normativas e legais da terceirização no âmbito da 

Administração Pública Federal atualmente são: Lei nº 14133/2021, Decreto Federal nº 

9.507/2018, Portaria nº 443/2018 do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, 

além da Súmula 331  TST, ainda que pese não se constituir em norma, devem ser considerados 

também os entendimentos provenientes das deliberações do TCU.  
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2.6. A fiscalização contratual na administração pública 

 

É responsabilidade da Administração Pública promover uma fiscalização atenta de seus 

contratos de serviços terceirizados. A fiscalização da execução dos contratos prevista no artigo 

117 e parágrafos da Lei nº 14133/2021, na qual o cumprimento das obrigações trabalhistas 

configura elemento intrínseco, está preconizada como uma das prerrogativas da Administração 

Pública, as quais são essenciais para garantir a eficácia das contratações no regime jurídico dos 

contratos administrativos instituído pela Lei n. 14133/2021. 

Neste diapasão, tomemos por exemplo, como exigências para a habilitação nas 

licitações, a apresentação de documentação relativa à regularidade fiscal e trabalhista (INCISO 

III, artigo 63 da Lei n. 14133/2021). No caso da regularidade trabalhista, a documentação 

comprova o cumprimento das obrigações relativas à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia 

do Tempo de Serviço (FGTS), tais condições são aferidas durante todo o acompanhamento da 

execução contratual. 

Ocorre que a verificação da regular observância das normas trabalhistas pelo contratado 

extrapola a condição de mera prerrogativa. Nesse sentido, ao fiscalizar a execução do contrato, 

assegura-se também o adimplemento dos direitos fundamentais dos trabalhadores garantidos 

no artigo 7º da Constituição Federal que, por seu turno, estão em harmonia com os preceitos 

constitucionais, como a dignidade da pessoa humana, dos valores sociais do trabalho e da livre 

iniciativa, nos termos dos incisos III e IV do art. 1º da Constituição Federal (MENDES, 2019). 

A fiscalização dos contratos de serviços terceirizados, além de uma prerrogativa da 

Administração, apresenta-se também como um dever do Poder Público. De fato, um verdadeiro 

poder-dever fiscalizatório, conforme dispõe Barral (2016): 

 

[...] ao reunir em si mesma uma prerrogativa preordenada à concretização do interesse 
primário da Administração Pública e por outro lado uma obrigação imposta a todos 
os gestores de recursos públicos de empregar com economicidade e probidade os 
recursos públicos, a doutrina costuma afirmar que a fiscalização contratual consiste 
em um poder-dever da Administração Pública. 

 

Furtado (2001, p. 234) afirma que em decorrência da supremacia do interesse público, 

a Administração não pode assumir uma posição passiva, na expectativa de que o contratado 

cumpra todas as suas obrigações contratuais. A Administração não pode esperar o termo do 

contrato para aferir se o objetivo foi efetivamente alcançado. Ademais, a gestão e a fiscalização 
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dos contratos podem ser realizadas apenas por um servidor ou pode separar as duas funções, 

dependendo do porte do respectivo órgão público. 

Segundo De Almeida (2009), a fiscalização representa uma parcela importante da 

execução dos contratos administrativos. A eficácia no exercício da fiscalização contratual 

influencia muito na possibilidade de a prestação de serviço atingir o seu objetivo ou não. Pode-

se verificar muitos casos em que, no processo de gestão, a licitação foi bem conduzida, o 

contrato bem elaborado, porém termina por não lograr êxito em razão de resultado deficiente 

da fiscalização contratual. A fiscalização contratual, nesse sentido, pode constituir de fato o 

ponto fraco na execução dos contratos administrativos. 

Importante destacar que o acompanhamento de um contrato não se resume em uma 

atividade formal, exige do fiscal uma atuação ativa e concreta, exigente nos detalhes, junto à 

empresa prestadora de serviço terceirizado, devendo garantir que o serviço seja prestado 

conforme previsto em contrato. Para que um contrato seja bem gerenciado e fiscalizado, a 

informalidade não deve ser a principal característica, a atuação deve ocorrer nos limites fixados, 

registrando e exigindo o cumprimento do instrumento contratual (De Almeida, 2009). 

Pelo disposto na Lei nº 14133/2021, ante a importância que se deve atribuir à 

fiscalização e ao acompanhamento do contrato, infere-se que o servidor responsável pelo 

exercício desta função deverá ter conhecimentos não somente técnicos, mas também 

administrativos. Existe uma diversidade de conhecimentos em diferentes nichos que devem ser 

aplicados no período de execução do contrato, por exemplo: conhecimentos técnicos acerca do 

objeto contratado, conhecimentos fiscais, trabalhistas e previdenciários, bem como 

orçamentários, o servidor incumbido do acompanhamento contratual deverá focar todas essas 

particularidades (De Almeida, 2009) 

O papel do fiscal do contrato se reveste de relevância para a Administração Pública. 

Desta feita, o exercício da função de fiscal de contratos, no serviço público, exige capacitação 

e habilidade dos servidores públicos que exercem essa atividade, além de uma estrutura que lhe 

forneça condições de trabalho e lhe ofereça o suporte necessário, principalmente, quantidade 

adequada de servidores com o objetivo de realizar uma boa prática de fiscalização de contratos. 

Ainda quanto às competências, o fiscal deve apresentar uma postura neutra e equilibrada, de 

forma a exigir o adequado cumprimento do objeto contratado, uma vez que ocupa uma posição 

de autoridade sobre o executor.  

Ainda conforme De Almeida (2009), os danos causados por uma fiscalização contratual 

ineficiente são latentes, quais sejam:  o desperdício de recursos generalizado, a perda de objeto, 
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a aplicação de punições a servidores as quais poderiam ser evitadas, penalidades impostas 

desnecessariamente a boas empresas contratadas. Neste sentido, merece destaque a alta 

demanda de ações trabalhistas movidas pelo empregado terceirizado, nas quais a Administração 

Pública figura como responsável subsidiária, principalmente pela atuação ineficaz do fiscal de 

contratos.       

 

[...] ao reunir em si mesma uma prerrogativa preordenada à concretização do interesse 
primário da Administração Pública e por outro lado uma obrigação imposta a todos os 
gestores de recursos públicos de empregar com economicidade e probidade os recursos 
públicos, a doutrina costuma afirmar que a fiscalização contratual consiste em um poder-
dever da Administração Pública. 

 

Notadamente, a fiscalização de contratos terceirizados deve possuir conhecimentos e 

habilidades heterogêneos, além do domínio de inúmeras legislações. Portanto, a Administração 

Pública deve indicar representantes com perfis compatíveis às atribuições inerentes às 

atividades fiscal e, na mesma medida, ofertar o treinamento e a preparação adequada para a 

função (Mendes, 2019). 

Entretanto, de forma predominante verifica-se a ausência de seleção formal para 

designação do fiscal, considerando-se o seu perfil e conhecimento. Fernandes e Costa (2011) 

elencaram outros requisitos importantes diante da relevância das atribuições fiscalizatórias, tais 

como posuir boa reputação ético-profissional;  possuir conhecimentos específicos acerca do 

objeto contratual,  não estar respondendo à sindicância ou processo administrativo disciplinar; 

não ter sido punido por atos lesivos ao patrimônio público em seus assentamentos funcionais.

Outro fator considerado importante, segundo Albarello (2016) apesar de não haver 

ilegalidade, o gestor deve exercer sua atividade de forma exlusiva e integral, respeitando o 

prícipio da segregação de funções. Assegura que se trata de uma medida a qual reverbera 

diretamante na melhor qualidade do serviço prestado pela empresa terceirizada. Esta assertiva 

corrobora com a visão de Alves (2004), ao passo que a organização de um setor próprio para 

gestão de contratos possibilita a dedicação exclusiva de um ou mais servidores nessa função.  

No entanto, a concomitância no exercício das atividades de gestão e fiscalização é 

latente, pois a escassez de pessoal consiste na realidade do serviço público. Ou seja, se verifica 

com certa frequência o acúmulo das funções de gestor e fiscal de contratos, sem prejuízo muitas 

vezes do exercício da função de fiscalização com as atribuições previstas no plano de cargos do 

órgão ao qual o servidor encontra-se lotado (Albarello, 2016). 
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Importante salientar que a fiscalização de contratos tem as suas atribuições estabelecidas 

pela Instrução Normativa nº 05/2007, a qual as apresenta especificadas por atores participantes 

desta atividade fiscalizatória, como se verifica de forma sintética no quadro abaixo: 

 

Quadro 1  Acompanhamento da execução contratual 

ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO CONTRATUAL 
ATRIBUIÇÕES POR ATORES 

 
 
 
 
 
Fiscais 
Técnicos e 
Administrativos 

 
 acompanhar e avaliar a execução do contrato, aferir se a quantidade, 

qualidade, tempo e modo da prestação dos serviços estão compatíveis 
com os indicadores de níveis mínimos de desempenho estipulados no 
ato convocatório. 

 acompanhar os aspectos administrativos da execução dos serviços nos 
contratos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra quanto 
às obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas, bem como quanto 
às providências tempestivas nos casos de inadimplemento. 
 

 
 
 
 
Fiscais 
Setoriais  

 
 acompanhar a execução do contrato nos aspectos técnicos ou 

administrativos quando a prestação dos serviços ocorrer 
concomitantemente em setores distintos ou em unidades 
desconcentradas de um mesmo órgão ou entidade. 

 
 
 
 
 
 
 
Gestor de 
Contratos 

 
 coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica, 

administrativa, setorial e pelo público usuário,  
 coordenar os atos preparatórios à instrução processual e ao 

encaminhamento da documentação pertinente ao setor de contratos 
para formalização dos procedimentos quanto aos aspectos que 
envolvam a prorrogação, alteração, reequilíbrio, pagamento, eventual 
aplicação de sanções, extinção dos contratos, dentre outros. 

 
Fonte: BRASIL,2017. 

 

2.6.1 Competências Organizacionais 

 

Para o exercício efetivo da atividade fiscalizatória com o cumprimento das exigências a 

ela inerentes, faz-se necessário que o servidor detenha um conjunto de atributos de ordem 

pessoal e profissional, ou seja, deve possuir competência para fazê-lo. Segundo Chiavenato: 

competências são qualidades de quem é capaz de analisar uma situação, 

Conforme Zarifian (2003): 
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Competência é a tomada de iniciativa e responsabilidade do indivíduo em situações 
profissionais  com  as  quais  ele  se  confronta.  [...] é  uma  inteligência  prática  das 
situações, que se apoia em conhecimentos adquiridos e os transforma à medida que a 
diversidade das situações aumenta.  [...] é a faculdade de mobilizar redes de atores em  
torno  das  mesmas  situações,  de  compartilhar  desafios, de  assumir  áreas  de 
responsabilidade. (Zarifian, 2003, p. 137). 

Neste diapasão, Carbone, Brandão e Leite (2005) afirmam que as competências 

humanas e gerenciais constituem em associações coesas de conhecimentos, habilidades e 

atitudes, as quais se apresentam através da atuação profissional dentro de um determinado 

contexto organizacional, agregando valor às pessoas e organizações.  

O conhecimento corresponde a um conjunto de informações absorvidas e estruturadas 

pelos indivíduos para compreender o mundo, pode ser chamada de dimensão do saber. A 

habilidade, por sua vez saber fazer seja, corresponde à capacidade de 

aplicar e utilizar eficazmente o conhecimento adquirido e colocá-lo em ação para um fim 

específico. Por fim, atitude é uma querer-saber-fazer que envolve aspectos 

sociais e emocionais relacionados ao trabalho. Importante realçar que as três dimensões da 

competência são inter-relacionadas e interdependentes (Dos Santos, 2011). 

Isto posto, para melhor compreender os atributos necessários aos servidores designados 

à atividade fiscalizatória e avaliar o desempenho no exercício da atividade, é possível relacioná-

los à tríade dimensional da competência. Por meio de uma análise integrada desses elementos, 

é possível compreender como a sinergia entre eles pode tornar mais efetiva a fiscalização e 

promover uma gestão mais eficiente dos contratos terceirizados.  

 

2.6.1.1 Conhecimento na fiscalização de contratos terceirizados 

 

O conhecimento é a base da competência em qualquer atividade e na fiscalização de 

contratos de empresas prestadoras de serviços terceirizados não é diferente. O servidor 

encarregado da fiscalização deve possuir um conhecimento sólido das leis, regulamentos, 

normas que regem os contratos públicos, bem como o edital e termo de referência relativo ao 

objeto contratado. Além disso, possuir familiaridade com a Lei de Licitações e Contratos (Lei 

nº 14.133/2021) é essencial para a realização do planejamento do procedimento licitatório e por 

consequência, para um melhor acompanhamento da execução dos processos licitatórios e 

contratuais. 

Ademais, é importante estar atualizado sobre eventuais alterações na legislação e 

jurisprudência, o que pode impactar sobremaneira a forma como a fiscalização deve ser 
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conduzida. O conhecimento técnico também é imprescindível para a avaliação da qualidade dos 

serviços terceirizados.  

Conforme Santos (2018), os fiscais de contratos devem compreender as especificações 

técnicas dos serviços para poderem identificar desvios de qualidade e tomar ações corretivas. 

Inclusive a detenção de conhecimento pode impedir que o fiscal se submeta ao contratado, 

possibilidade de futuras penalizações em procedimentos de prestação de contas em razão de 

falhas na fiscalização contratual. 

Vitorino (2020) apontou nos resultados de sua pesquisa que, embora estejam 

sobrecarregados, os gestores e fiscais de contrato que se submeterem a um programa de 

capacitação contínua serão capazes de desenvolver as suas atribuições com a técnica adequada 

e executarem as suas funções conforme preveem os normativos legais. A capacitação do 

servidor propicia evidenciar a correlação das oportunidades e resultados às competências 

adquiridas, ocasionando no fiel cumprimento do objeto contratual e por consequência 

proporciona a ele maior motivação. Vitorino (2020) acrescenta que [...] a motivação é um fator 

relevante, porque induz a novos comportamentos com mais intensidade e persistência ao longo 

do tempo no desempenho da função, a vida ganha outra dimensão quando a pessoa se sente 

capaz, útil e necessária . 

Conforme alguns estudos, em destaque, Marinho et al. (2018), geralmente na 

Administração Pública, os fiscais de contrato não constituem um grupo estruturado com objetos 

iguais, haja vista que cada qual possui a sua especifidade, bem como semelhanças de cultura.  

No contexto desta pesquisa, verifica-se que no âmbito das SRA´s do Ministério da 

Gestão e Inovações em Serviços Públicos, a Administração alocou os fiscais na estrutura 

regimental das Divisões de Recursos Logísticos, facilitando o fluxo de informações e troca de 

conhecimentos, além de propiciar maior organização e controle da atividade pela instituição. 

Porém, corroborando com a pesquisa acima aludida, a considerável quantidade de objetos 

contratuais e difernças culturais existentes, próprias do òrgão federal de um pais com extensões 

continentais como o Brasil, impõem-se como desafios para a implentação de ações para 

capacitação permanente e continuada.        

Importante ressaltar a existência de estudos que apontam o treinamento e a capacitação dos 

fiscais como os principais desafios da atividade de fiscalização de contratos. A ineficácia dos 

treinamentos existentes, e não raro, a sua ausência, impôe aos servidores nomeados como fiscais de 

contratos, os quais não possuem nenhuma experiência anterior na atividade, a necessidade de 
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aprenderem o trabalho concomitantemente a sua realização, conforme se verifica na pesquisa 

realizada por Burgos (2017).  

Em outra pesquisa, Medeiros (2014) identificou que apenas 10% dos fiscais consultados 

da UFRN, afirmaram possuirem conhecimento acerca das leis e normativos pertinentes ao 

objeto contratual. No estudo em questão quando foi perguntado aos entrevistados se tiveram 

acesso a alguma capacitação prévia à nomeação, todos responderam que não participaram de 

nenhum treinamento. Na conclusão, a pesquisa indicou que a falta de capacitação e treinamento 

aos fiscais represesntou a maior dificuldade apresentada para o desempenho da atividade na 

UFRN.  

Ainda sobre o mesmo tema, um estudo realizado na UFC, identificou também que a 

ineficiência da capacitação e treinamento para a fiscalização de contratos representava o ponto 

de maior fragilidade no acompanhamento da execução contratual. A pesquisa apontou que de 

48 entrevitados apenas 1 informou ter recebido alguma capacitação para o exercício de suas 

funções. Alguns responderam que o aprendizado foi adquirido na prática (Silva, 2015, p. 67). 

 

2.6.1.2 Habilidade na fiscalização de contratos terceirizados 

 

A habilidade diz respeito à capacidade prática de aplicar o conhecimento de forma 

eficiente. Na fiscalização de contratos de empresas terceirizadas, diversas habilidades são 

necessárias para realizar uma supervisão eficaz.  

Na atividade fiscalizatória a habilidade de realizar auditorias e inspeções é fundamental 

para verificar o cumprimento das obrigações contratuais e identificar possíveis irregularidades. 

Isso requer uma abordagem sistemática e criteriosa na análise dos documentos, na verificação 

das atividades realizadas pelas empresas terceirizadas, além da habilidade organizacional para 

o manuseio destes documentos e a observância sequencial dos procedimentos relativos a 

fiscalização. Tendo em vista, não raro, a responsabilidade pelo acompahamento de dezenas de 

contratos pelo mesmo fiscal.  

Neste sentido, faz-se necessário destacar a importância dos registros na atividade 

fiscalizatória. Conforme previsto na IN nº05/2007 e Lei 14133/2021, os fiscais devem 

oficializar os devidos registros relativos a todos os compromissos firmados com a empresa, 

trata-se de atribuição do fiscal e prática essencial no acompanhamento da execução contratual,  

Caso não formalize oficialmente esses registros, restará prejudicada a aplicação de penalidades 

administrativas à empresa, mesmo se não estiver cumprido com alguma obrigação contratual 
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ou executando o serviço ineficientemente (Serafim, 2018). 

Gonçalves (2012) realça que o papel do fiscal é extremamente importante, haja vista 

que a função por ele executada é útil para a Administração Pública, bem como para a sociedade, 

pois por meio de sua atuação, despesas públicas desnecessárias podem ser reduzidas ou 

eliminadas. Portanto, de forma estratégica, segundo Miguel, Seixas e Barbieri (2015), o fiscal 

deve manter um canal de comunicação aberto com o contratado para dirimir eventuais 

ocorrências rotineiras, por seu turno deve notificá-lo quando verificar inadimplemento, 

solicitando as devidas providências e, se necessário, rejeitar o recebimento do objeto 

contratado,  bem como as respectivas notas fiscais quando em inconformidade com o pactuado. 

Outrossim, a habilidade de se comunicar clara e efetivamente é essencial na interação 

com as empresas terceirizadas e com os demais órgãos da Administração Pública, pois propicia 

resolutividade por parte da empresa prestadora de serviço. Ressalte-se também que a 

capacidade de conduzir reuniões e negociações de forma assertiva é importante para solucionar 

conflitos e alinhar expectativas entre as partes envolvidas.  

 

2.6.1.3 Atitude na fiscalização de contratos terceirizados  

 

A atitude abrange os aspectos comportamentais e emocionais que influenciam a forma 

como os fiscais desempenham suas funções. Conforme Chiavenato (2003, p. 5): [...] representa 

o estilo pessoal de fazer as coisas acontecerem, a maneira de liderar, de motivar, de comunicar 

. 

Na fiscalização de contratos de empresas terceirizadas, uma atitude proativa, ética e 

imparcial é essencial para garantir a integridade e a transparência do processo. A atitude 

proativa e diligente envolve a busca contínua por aprimoramento e o engajamento em 

treinamentos e capacitações. Isso demonstra o interesse em aperfeiçoar as práticas de 

fiscalização e acompanhar as mudanças no cenário da terceirização. 

A ética é outro elemento fundamental na atuação dos fiscais de contratos, haja vista que 

este tipo de atitude inclui a imparcialidade nas decisões, a transparência na condução dos 

processos e o cumprimento rigoroso dos princípios da Administração Pública.  

O fiscal de contratos desempenha um papel imprescindível como agente responsável 

pela coleta de informações e pela tomada de decisões operacionais, designado pelo órgão. Para 

desempenhar essa função de forma eficaz, o fiscal deve não apenas adotar comportamentos 
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adequados como representante da administração, mas também possuir a experiência necessária 

para avaliar questões subjetivas. Este requisito pode ser dividido em duas perspectivas: a atitude 

adotada e a experiência pregressa. 

Acerca da atitude, como Almeida (2009) observou, ser um fiscal de contrato é, acima 

de tudo, uma questão de postura. Isso significa que o fiscal deve estar disposto a tomar medidas 

sempre que necessário durante a vigência do contrato, com o objetivo de proteger os interesses 

públicos. 

Ressalte-se que a experiência anterior desempenha um papel fundamental no 

aprimoramento da execução do contrato, uma vez que o fiscal já possui um conhecimento 

prévio do ambiente que envolve essa execução, em termos gerais. Isso facilita a identificação 

de pontos fortes, pontos fracos, oportunidades e ameaças relacionadas ao contrato, algo que é 

fundamental para tomar decisões informadas ao longo do processo. 

Por fim, a atitude é considerada o fator de integração entre o conhecimento e a 

habilidade. A disposição para buscar constantemente o aprimoramento, aprender com as 

experiências e estar aberto ao diálogo com todas as partes envolvidas é o que permite que o 

conhecimento e as habilidades sejam continuamente desenvolvidos e aplicados de maneira 

construtiva. 
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3. MÉTODO DE PESQUISA 

 

A metodologia descreve como a pesquisa é efetuada, consistindo em uma forma, um 

processo que se utiliza para se atingir um objetivo, um resultado ou um estado (Roesch, 2005, 

p. 117). Neste capítulo serão apresentados os aspectos metodológicos como o tipo de pesquisa, 

os procedimentos para coleta de dados, seleção dos entrevistados, roteiro de entrevista e 

tratamento dos dados. 

 

3.1 Lócus da Pesquisa: Ministério da Gestão e Inovação em Serviços Públicos 

 

O Ministério da Gestão e Inovação em Serviços Públicos (MGI) é um órgão da 

Administração direta e foi instituído em 2023, devido ao desmembramento do Ministério da 

Economia, e tem como responsabilidade definir as orientações, regras e procedimentos 

relacionados à administração geral, à política de recursos humanos, liderança e 

desenvolvimento de habilidades abrangentes, à transformação digital, governança e 

compartilhamento de dados e à gestão do patrimônio imobiliário da União, inclusive à 

desburocratização.do governo, entre outras atribuições destinadas a aprimorar a eficiência, 

eficácia e efetividade dos serviços públicos federais. A estrutura organizacional é estabelecida 

pelo Decreto n° 11.437/2023. 

O MIG possui em sua estrutura os seguintes órgãos específicos: Secretaria 

Extraordinária para a Transformação do Estado, Secretaria de Gestão e Inovação; Secretaria de 

Gestão de Pessoas e Relações do Trabalho; Secretaria de Governo Digital; Secretaria de 

Coordenação das Estatais; Secretaria de Gestão do Patrimônio da União; Secretaria de Gestão 

Corporativa, Arquivo Nacional e as Unidades Descentralizadas correspondentes às 

Superintendências Regionais da Administração (SRA´s). 

 

3.2 As Superintendências Regionais da Administração do MIG 

 

As Superintendências Regionais da Administração constituem as unidades 

descentralizadas do Ministério de Gestão e Inovações em Políticas Públicas (MGI) e são 

responsáveis pela gestão dos recursos administrativos do Órgão nos estados, conforme Decreto 

11437/2023, artigo 48. Entre outras atribuições, têm a competência de supervisionar a Gestão 

de Contratos, realizar a análise de recursos administrativos e representações relacionados a 
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compras e contratações. As SRA´s correspondem ao próprio Ministério da Gestão e Inovação 

em Serviços Públicos, instalado em cada estado da federação.  

Importante destacar que nas Superintendências, a fiscalização de contratos encontra-se 

alocada em um setor regimental, a Divisão de Recursos Logísticos (DRL), com exceção de 

Superintendências como as de São Paulo e Alagoas, as quais foram criados setores não 

regimentais específicos para a fiscalização. Estes setores são responsáveis pela análise e 

acompanhamento da execução dos contratos no âmbito de suas respectivas superintendências e 

outros órgãos vinculados ao MGI. 

 

3.3 Tipo de pesquisa 

 

Primeiramente, quanto à abordagem, o presente estudo trata-se de uma pesquisa 

qualitativa, haja vista que foi a que melhor se adequou à proposta do estudo, ou seja, tecer uma 

análise, a partir dos fatores que envolvem a atuação do fiscal de contratos, identificar como esta 

influência na prestação de serviços terceirizados continuados, à luz das competências 

organizacionais do trabalho. Conforme Gil (2021, 2) esse método possui uma definição clara, 

razão pela qual muitos pesquisadores alcançam sua definição por meio da elucidação de suas 

características fundamentais. 

A pesquisa qualitativa caracteriza-se por ter o ambiente como fonte direta de dados. 

Neste tipo de pesquisa, o pesquisador busca manter um contato próximo com o ambiente e o 

objeto de estudo, fato que implica trabalho de campo intenso. O processo de análise não está 

centrado em dados estatísticos, por outro lado, os dados coletados são descritivos e refletem o 

maior número possível de elementos da realidade estudada, e há mais preocupação com o 

processo do que com o produto (Prodanov; Freitas, 2013). 

Quanto a sua natureza trata-se de uma pesquisa aplicada, pois não consiste apenas em 

um estudo teórico o qual tem o fito de produzir conhecimentos científicos, esta pesquisa se 

propõe e infundir conhecimentos que visem aplicação prática no órgão. Conforme Fleury e 

Werlang  pesquisa aplicada pode ser definida como atividades em que 

conhecimentos previamente adquiridos são utilizados para coletar, selecionar e processar fatos 

e dados, afim de se obter e confirmar resultados, e se gerar impacto  

Quanto aos fins, consiste em uma pesquisa descritiva, tendo em vista o objetivo de expor 

a realidade, o campo de pesquisa como ele se apresenta. No caso concreto do presente estudo, 

a fiscalização de contratos no âmbito do Ministério da Gestão e Inovação em Serviços Públicos 
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(MGI), interpreta-o analisando os fatos e fenômenos, contextualizando, a influência que a 

atuação exerce na prestação de serviços continuados. Fonseca (2009, p. 22) afirma que a 

pesquisa descritiva, descreve um universo e o interpreta por meio da observação, do registro e 

análise das variáveis. Sendo assim, os resultados desta pesquisa se concentrarão nas percepções 

dos entrevistados sobre a influência da fiscalização na execução dos contratos. 

No que se refere aos meios, primeiramente, a pesquisa caracteriza-se pela busca 

bibliográfica, fundamentando-se em publicações de livros, artigos situados, sites, bem como 

dissertações que permeiam o tema, esbarrando na pesquisa documental, na qual se encontrou 

informações sobre o órgão, conforme Vergara (2019, p. 43-44). Após, em uma segunda etapa, 

foi realizada a coleta de dados primários mediante pesquisa de campo, que consistiu na 

aplicação de entrevista semiestruturada, conforme roteiro previamente elaborado. 

Cabe destacar que se trata de um estudo de caso, uma vez que se propõe a estudar o 

fenômeno no seu contexto, neste caso tem como campo de pesquisa o local no qual os 

participantes exercem suas atividades, as SRA s do MGI. No entanto, pode abranger também a 

outros órgãos públicos, pois, além de possuírem em seu quadro funcional fiscais de contratos 

-

públicas, a presente pesquisa bibliográfica trouxe elementos aplicáveis a qualquer outra 

realidade de fiscalização de contratos. 

Outrossim, pode-se afirmar que o foi utilizado o paradigma interpretativista, no qual se 

compreende que um fenômeno pode ser interpretado a partir do ponto de vista daqueles que 

possuem relação direta com o fenômeno. Por fim, para alcançar o objetivo, utilizou-se uma 

pesquisa de caráter exploratório, tendo em vista que se não se verificou uma vasta existência de 

estudos sobre o tema.  

    

3.4 Coleta de dados  

 

Para a coleta de dados foram realizadas entrevistas semiestruturadas, de forma virtual, 

através da Plataforma Zoom ou por meio de ligações telefônicas, tendo em vista as grandes 

distâncias geográficas, uma vez que os entrevistados estão distribuídos nos mais diferentes 

estados da federação (figura 1), conforme roteiro anexado (APÊNDICE). Ressalte-se que na 

plataforma Zoom as gravações foram realizadas no próprio software e quando utilizado o meio 

telefônico, fora utilizado um aplicativo de gravação de áudio. 
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As entrevistas foram realizadas no período de 03 de junho a 30 de agosto de 2023 e 

tiveram duração entre 18 a 65 minutos, totalizando 769 minutos de gravações. Após, foi 

, para a transcrição das entrevistas gravadas na plataforma do 

Zoom, bem como dos áudios das ligações telefônicas gravados em aplicativo. 

Conforme a tabela 1, abaixo, a título de amostra, foram entrevistados 23 fiscais de 

contrato, isto é, cerca de 4 % (quatro por cento) dos fiscais em exercício no conjunto de todas 

as Superintendências da Administração Regional do país que representam um total de 599 

(quinhentos e noventa e nove), conforme dados solicitados 

atualizado pelo Governo Federal (APÊNDICE 2). As entrevistas foram realizadas até que se 

atingisse o ponto de saturação, momento em que os participantes passam a fornecer informações 

semelhantes às dadas pelos outros (Minayo, 2017).  

 

Figura 1  Estados representados nas entrevistas 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2023 
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Tabela 1  Quantitativo de entrevistados por Estado 

QUANTIDADE ESTADO 

2 AC 

2 AL 

2 AM 

1 BA 

1 CE 

1 MG 

1 MS 

1 MT 

1 PA 

1 PR 

2 RS 

8 SP  

23 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2023. 

 

Buscou-se selecionar os entrevistados conforme o critério da tipicidade, ou seja, sujeitos 

considerados representativos do grupo (Vergara, 2009). Desta forma o objetivo estabelecido foi 

entrevistar fiscais de contratos de serviços terceirizados, sendo: gestores de contratos (desde 

que também exercessem a fiscalização de contratos) ou fiscais técnicos ou administrativos, 

atuantes em contratos de prestação de serviços continuados de todas SRA s do território 

nacional. Objetivou-se acessar diferentes pontos de vistas, considerando as realidades distintas 

dada as dimensões continentais do Brasil, ainda que em exercício no mesmo órgão, e a 

verificação de possíveis interferências da cultura local no desenvolvimento das atividades.  

Ainda no que se refere aos critérios de seleção dos participantes, estabeleceu-se que 

estivessem no exercício da atividade fiscalizatória por mais de um ano, a fim de que estes 

possuíssem subsídios para compartilhar suas visões e experiências acerca dos temas 

pesquisados na entrevista.  

Cabe salientar que o referencial teórico desta pesquisa fundamenta e tem aplicabilidade 

à atividade fiscalizatória como um todo, o que nos permite aferir que se trata de temas relativos 

ao exercício das atribuições de fiscalização, independente do papel exercido pelo servidor 

designado, no caso: o Fiscal Administrativo e o Fiscal Técnico. 
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Importante ressaltar que a opção por fiscais atuantes em contratos de prestação de 

serviços terceirizados continuados, deve-se em razão desse tipo de contrato ser considerado de 

maior complexidade para se gerenciar e fiscalizar, uma vez que podem ter duração de até cinco 

anos. Trata-se de contratações que demandam um maior controle dos aspectos trabalhistas, 

previdenciários e fiscais, possuindo potencial para atrair a responsabilidade subsidiária à 

Administração (Almeida, 2009) 

Deste modo, a amostra abrangeu somente os servidores que atuam na execução do 

acompanhamento contratual, ou seja, na gestão e fiscalização de contratos. Estes são os 

pois além de conhecerem os problemas 

de perto, são também os principais agentes em um processo de implementação de mudanças 

(Kinczeski, 2020). 

Primeiramente foi realizada a tentativa de contato com os fiscais por meio telefônico, 

entretanto esta tentativa não logrou êxito, haja vista a ínfima quantidade de respostas para 

continuação da pesquisa. Em um segundo momento, foram enviados e-mails às SRA s 

explicando mais detalhadamente o escopo da pesquisa, então a participação aumentou 

substancialmente propiciando-se que a coleta de dados atingisse o ponto de saturação.   

A aludida comunicação continha o convite para participação da entrevista, a explicação 

do tema, os procedimentos para preservação do sigilo, assim como o termo de consentimento 

livre e esclarecido (TCLE), os quais os entrevistados puderam analisar e confirmar o aceite às 

condições estabelecidas.     

Conforme Vinuto (2014), as amostras na pesquisa qualitativa constituem o conjunto de 

diferentes visões valores e pontos de vista referentes ao objeto de estudo, sendo considerado 

mais importante a diversidade de respostas do que a sua quantidade.  

Quanto à utilização da entrevista semiestruturada, justifica-se a aplicação desta 

modalidade pois, por meio dela, o tema da pesquisa é esgotado ao se buscar as percepções dos 

entrevistados. Desta maneira, necessário se faz um maior cuidado na aplicação do método para 

a preservação da imparcialidade das respostas dos entrevistados, com o fito de identificar suas 

perspectivas, bem como auferir a maior quantidade de informações acerca dos aspectos mais 

relevantes da atividade fiscalizatória e a sua influência nos contratos de prestação de serviços 

terceirizados continuados no MGI. 

Segundo Vergara (2019), os roteiros das entrevistas são embasados nas teorias que 

fundamentam o estudo, bem como por informações observadas pelo pesquisador acerca do 

fenômeno de interesse. 
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Quanto aos procedimentos adotados na entrevista, no início de cada uma solicitou-se a 

autorização do entrevistado para gravação de áudio e vídeo, com também para a utilização dos 

dados colhidos. Foi confirmada a leitura e aceite do TCLE encaminhado previamente e 

explicado sobre a confidencialidade das informações prestadas. Na sequência houve a leitura 

de uma breve introdução do tema da pesquisa e apresentação do roteiro semiestruturado, o qual 

foi submetido ao comitê de conformidade ética em pesquisas envolvendo seres humanos da 

FGV, cujo protocolo foi aprovado no dia 25/05/2023. 

 

3.5 Tratamento dos dados 

 

Tendo em vista a natureza da pesquisa, os métodos e meios utilizados para a obtenção 

das informações suporte deste estudo, a conclusão, a análise e o tratamento dos dados coletados 

têm conotação essencialmente qualitativa. 

Os dados coletados na entrevista receberam tratamento qualitativo, pois pretendeu-se 

analisar a argumentação com base em conhecimentos teóricos-empíricos da atuação da 

fiscalização de contratos com empresas prestadoras de serviço terceirizado. 

 Tais dados foram estruturados e codificados com o objetivo de permitir inferências, 

utilizando-se a análise do conteúdo, pela qual se analisa objetivamente o que foi dito nas 

entrevistas ou observado pelo pesquisador (Silva; Fossá, 2015).  Segundo Freitas, Cunha e 

Moscarola (1997), esse método de análise, quanto à interpretação, transita entre dois polos: o 

rigor da objetividade e a fecundidade da subjetividade. 

Segundo Bardin (2009, p. 42), a análise de conteúdo compreende: 

 

[...] um conjunto de técnicas de análise das comunicações visando obter, por 
procedimentos, sistemáticos e objetivos de descrição do conteúdo das mensagens, 
indicadores (quantitativos ou não) que permitam a inferência de conhecimentos relativos 
às condições de produção/recepção (variáveis inferidas destas mensagens. 

 

Cumpre ressaltar que após as transcrições, foi realizada a leitura flutuante das 

entrevistas. Na sequência, com base nos ensinamentos da autora em referência, foi realizada a 

análise de conteúdo por meio da categorização por temas e a respectiva codificação dos trechos, 

estas foram realizadas manualmente utilizando-se o Software Excel, o qual mostrou-se um 

método eficaz que pode se aplicar a discursos mais simples. A produção foi desenvolvida por 

meio da elaboração de gráficos baseados na frequência das menções, conforme as categorias e 

códigos identificados. 
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Para Braun e Clarke [...] através da sua liberdade teórica, a análise temática 

fornece uma ferramenta de pesquisa flexível e útil, que pode potencialmente fornecer um 

 Neste sentido a análise temática, 

consiste na busca de interpretação de um tema recorrente nas respostas dos participantes, pela 

qual se investiga aquele assunto em específico. 

Como fase final da análise resultados, realizou-se a triangulação das informações 

obtidas com o objetivo de melhor refinar os resultados, adotando-se a fundamentação teórica 

desenvolvida com o objetivo de traduzir a realidade identificada no campo de pesquisa 

(Cresswell, 2010). 

Figura 2  Tratamento dos Dados 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2023. 

 

3.6 Limitações do método 

 

O método foi limitado, primeiramente, pelo próprio pesquisador, já que exerce suas 

atividades em uma Seccional da PGFN na qual existe prestação de serviços terceirizados, 

consequentemente, embora tenha mantido ao máximo possível sua neutralidade, tem opinião 

acerca do objeto pesquisado, ainda que o foco da investigação resida na experiência do 

entrevistado. 

Ademais, o campo de amostra da população pesquisada é bem amplo, haja vista que 

buscou-se entrevistar fiscais de contrato de todas as Superintendências da Administração 

Regional (SRA) do MGI distribuídas no país. Entretanto, não houve a participação de algumas 
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Superintendências, não sendo possível a coleta de dados nestes locais. 

Outrossim, é possível aferir que a técnica de amostragem não-probabilística não atribui 

rigor estatístico aos resultados encontrados, condição que fragiliza a generalização dos achados 

a outros órgãos da Administração Pública Federal que possuem servidores designados para a 

atuação na atividade fiscalizatória. 
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4 ANÁLISE DOS DADOS E RESULTADOS DAS ENTREVISTAS 

 

4.1 Achados nas entrevistas realizadas e relação com a revisão de literatura 

 

4.1.1 Perfil dos fiscais do MGI 

 

Primeiramente, buscou-se identificar o perfil dos fiscais dos contratos de serviço 

continuado do MGI, solicitando-lhes informações acerca de idade, formação acadêmica e 

tempo de atividade fiscalizatória no órgão, conforme apresenta-se nos gráficos 1, 2 e 3, a seguir: 

 

Gráfico 1  Escolaridade 

 
Fonte: Elaboração do autor, 2023. 
 

Gráfico 2  Tempo na atividade 

 
Fonte: Elaboração do autor, 2023. 
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Gráfico 3  Formação acadêmica 

 
Fonte: Elaboração do autor, 2023. 

 

Verificou-se que os servidores designados para exercerem a atividade fiscalizatória 

possuem um bom nível de escolaridade, ressaltando se que a maioria dos fiscais ocupam o 

cargo originário de agentes administrativos, cujo ingresso ocorreu por meio de concurso, para 

o qual a exigência de escolaridade é o ensino médio completo.  Conforme demostrado, 14 

fiscais, ou seja, mais de sessenta por cento, possuem nível superior completo, seis fiscais 

(representando vinte e cinco por cento) em nível de especialização e um agente cursando 

mestrado.  

O bom nível de escolaridade identificado representa um fator relevante à pratica 

fiscalizatória e sua influência na execução dos contratos na medida em que o fiscal necessita de 

determinadas competências que lhe permitam conhecer a fundo o objeto fiscalizado, bem como 

as normas e procedimentos pertinentes à fiscalização, interpretar contratos, dentre outras 

atribuições da função (Vieira, 2019)  

Acerca da área de formação acadêmica, verificou-se grande diversidade entre os fiscais. 

O curso de Administração representa a graduação da maior parte dos agentes com cinco fiscais 

cursando (vinte e dois por cento), seguida das áreas do Direito e Engenharia, com quatro e três 

fiscais (17 e 13% por cento) respectivamente. 

Sobre o tempo de serviço, 16 fiscais, ou seja, mais de sessenta por cento dos 

entrevistados possuem entre 1 e 10 anos de serviço na Instituição. Ademais, os outros sete 

fiscais, correspondendo a trinta e quatro por cento, possuem entre 11 e 20 anos no Órgão. 
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4.1.2 Critérios para designação do fiscal 

 

Inicialmente, faz-se necessário destacar que o art. 41, parágrafo 2º da IN nº 05/2017 

atribuições do cargo, a complexidade da fiscalização, o quantitativo de contratos por servidor e 

rasil, 2017a). 

Foi questionado aos fiscais de contrato, participantes desta pesquisa, acerca de como 

foram designados para exercer a função, a fim de verificar a identificação do perfil quando de 

sua atribuição. Dos 23 entrevistados, nove afirmaram que foram aproveitados na função devido 

à experiência fiscalizatória adquirida no setor/órgão em que trabalhavam anteriormente. 

Ressalte-se que, um destes fiscais afirmou ter sido indicado pela chefia imediata por esta ter 

identificado nele perfil para a atividade.    

 

 porque ele viu que eu tinha tino pra 
fisc  
 

Quando eu entrei aqui na SRA, eu já comecei desde o início por eu ter esse 
histórico de já ter trabalhado nessa área na Polícia Civil.  Eu já comecei a 
trabalhar aqui como fiscal.  
 

Especificamente, contrato de mão de obra dedicada só depois que eu vim 
para cá.  Antigamente, na infraero, o tempo que eu trabalhei lá fui fiscal de 
contrato, mas não de mão de obra dedicada.  Sempre de contrato de escopo, 
com início e fim.  De mão de obra dedicada só depois que eu vim para cá, 
uns pouco mais de 3 anos.  

 

Por outro lado, 14 participantes afirmaram terem iniciado as atividades fiscalizatórias 

sem conhecimentos específicos para o exercício da função ou experiência anterior, ou seja, o 

seu ingresso ocorreu de forma aleatória, conforme se verifica no gráfico abaixo. 

 

Gráfico 4  Razões de ingresso na atividade fiscalizatória 

 
Fonte: Elaboração do autor, 2023. 
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O motivo mais mencionado sobre o início na atividade de fiscalização, neste grupo de 

que foi nomeado e tomou posse no cargo público ingressa no órgão diretamente na fiscalização 

de contratos, sem a realização de entrevistas ou processo seletivo. Em segundo lugar, devido às 

reestruturações ministeriais, ou seja, no caso de fusão de ministérios ou extinção de empresas 

públicas em razão de privatização. Na sequência, a necessidade de reposição emergencial de 

pessoal tendo em vista aposentadorias ou remoções. Essas situações se verificam nas falas dos 

participantes, a seguir: 

 

Exerci algumas funções de chefia na área de gestão de inativos e 
pensionistas e também na área de ativos. Após esse período, por necessidade 
de pessoal, fui trabalhar na DRL, onde estou atualmente, e exerço o papel de 
gestor e fiscalização de contratos, principalmente com contratos de 
limpeza   (ENTREVISTADO 7) 
 

Vim na reestruturação de ministérios. Quando eu assumi aqui no setor, aí 
foi a parte que eu comecei a aprender sobre fiscalização dos contratos.  Que 
é o que eu faço hoje   
(ENTREVISTADO 16) 
 

E quando eu voltei foi que eu efetivamente fui trabalhar com fiscalização de 
contratos.  Na época que eu fui na minha área, eu fiquei muito nervosa, 
porque eu nunca tinha trabalhado com contratos, não tinha conhecimento na 
área.  E era um caso que para mim é de bastante responsabilidade. Então 
tinha que fiscalizar contratos e eu vim fazer. E aí foi assim que a nomeação 
da necessidade foi essa. Não é aquela questão de adequação do perfil. A 
gente era servidor e tinha um serviço que a gente tinha que fazer.  
(ENTREVISTADO 6) 

 

É possível identificar então, entre os participantes, um grupo de fiscais que iniciaram 

suas atividades segundo critérios técnicos de experiência ou perfil e outro cujo ingresso ocorreu 

de forma aleatória. 
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Gráfico 5  Critérios para designação do fiscal 

 
Fonte: Elaboração do autor, 2023. 

 

Conforme já mencionado neste estudo, apesar dos avanços na área da fiscalização, ainda 

não se verifica a existência de um processo formal de seleção para atribuição do encargo, ou ao 

menos, a observância de critérios técnicos para a indicação de servidor ao exercício da 

atividade. Segundo Costa (2009), a qualificação técnica do servidor a ser nomeado ainda é 

desconsiderada pela autoridade que o nomeia. O fiscal indicado deve possuir conhecimento 

técnico suficiente do objeto fiscalizado, pois, inclusive, o agente público que o nomeou pode 

ser alc culpa in elegendo

imposição de responsabilidade subsidiária em sede de reclamação trabalhista. 

 

4.1.3 Estrutura do órgão 

 

Os participantes foram questionados sobre as condições da estrutura de trabalho 

oferecida pelo órgão, tendo em vista tratar-se de fator com potencial para propiciar maior ou 

menor efetividade na realização da atividade fiscalizatória e, por conseguinte, impactar na 

prestação de serviços realizada pela empresa contratada. Acerca deste tema, os participantes 

indicaram os aspectos os quais consideram mais relevantes e sua visão sobre o respectivo item, 

possibilitando a seguinte classificação, como exposto no gráfico a seguir: 
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Gráfico 6  Estrutura oferecida pelo órgão 

 
Fonte: Elaboração do autor, 2023. 

  

De início, observa-se que das 47 respostas, 21 (quarenta e cinco por cento) referiram-se 

a estrutura física e recursos materiais. Para estes participantes, o Órgão oferece boa e adequada 

estrutura física, bem como os recursos materiais para o desenvolvimento da atividade. É 

inequívoco que para a eficácia dessa atividade faz-se necessária uma infraestrutura física 

adequada, que compreende tanto equipamentos quanto um ambiente propício. 

Os recursos materiais desempenham um papel importante na gestão e supervisão de 

contratos terceirizados, isso inclui também softwares de gestão de contratos, os quais permitem 

aos fiscais monitorar de forma mais eficaz a execução dos serviços terceirizados. O ambiente 

de trabalho dos fiscais também influencia seu desempenho, isto é, um ambiente organizado e 

confortável contribui para o bem-estar, motivando e aumentando a produtividade dos fiscais. 

Quanto à escassez de pessoal, houve 13 menções (vinte e oito por cento) e representa 

um grande desafio, o qual tem potencial para afetar significativamente o desenvolvimento da 

atividade de fiscalização de contratos terceirizados. Essa questão representa uma barreira 

considerável para o cumprimento eficaz do acompanhamento contratual e, consequentemente, 

para a garantia de que os serviços terceirizados atendam aos padrões de qualidade estabelecidos.  

Importante salientar que a escassez de pessoal ocasiona uma sobrecarga de trabalho aos 

fiscais, tendo em vista que uma equipe de fiscalização com quadro de servidores reduzido não 

possui força de trabalho suficiente para supervisionar muitos contratos terceirizados. Isso pode 

resultar em uma atenção reduzida a cada contrato, além da dificuldade de conhecer à 

integralidade as características do objeto e todas as nuances contratuais, tornando mais difícil a 

detecção de irregularidades ou a avaliação detalhada do desempenho das empresas contratadas. 
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Depreendeu-se das entrevistas que há fiscais acompanhando a execução de 8 a 10 contratos, 

evidenciando a latente impossibilidade da realização do exercício da atividade com minúcia e 

qualidade.  

Hahn (2011) afirma que a sobrecarga representa um fator impeditivo ao exercício 

eficiente do encargo pelo fiscal, conclui que essa sobrecarga de atribuições muitas vezes impede 

que o fiscal exerça com eficiência o encargo. Verifica-se essa realidade na fala de alguns 

entrevistados, como se vê abaixo: 

 

principal gargalo da fiscalização de contratos é justamente a quantidade 
de pessoal.  Porque você poder fazer uma efetiva fiscalização bem assertiva, 
ela demanda tempo.  Porque você não pode olhar exclusivamente a questão 
da prestação de serviço em si, É preciso olhar tudo em torno da prestação de 
serviço ou do contrato que foi firmado.  Então, hoje, a maioria dos Fiscais 
acumulam uma quantidade de contrato muito grande para fiscalizar.  E, além 
de ter uma quantidade muito grande de contrato para fiscalizar, também 
acaba sendo substituto de diversos outros contratos  
 

ai acumulando.  O que aparece, 
como são poucos servidores, a gente vai se dividindo aqui e vai se ajudando 
para tentar terminar, para tentar entregar e cumprir todos os casos, todos os 
serviços que a gente t  

 

Outra consequência verificada, decorrente da escassez de pessoal, são os eventuais 

atrasos na avaliação do cumprimento dos contratos, fazendo com que problemas e ineficiências 

persistam por mais tempo antes de serem identificados e corrigidos. Outrossim, a quantidade 

adequada de fiscais ainda pode resultar em uma supervisão menos rigorosa dos serviços 

prestados pelas empresas terceirizadas, podendo afetar diretamente a qualidade da entrega 

desses serviços. Estas situações evidenciam-se  

 

ntão, assim, a dificuldade é o volume. É muito grande o volume para 
a quantidade de servidores que temos. Nós temos conseguido fazer, mas 
estamos todos engasgados, todos. [...] Então, eu acho que um trabalho de 
qualidade sendo feito dessa forma, a qualidade dele acaba ficando meio 
lesada. É a minha maior dificuldade. [...] A dificuldade maior que a gente 
tem é o volume versus a quantidade de pessoas para fiscalizar. 
(ENTREVISTADO 8) 
 

om certeza, a gente não 
consegue, se você for olhar o edital ou a legislação, não consegue atender 
tudo o que está lá.  O nosso desafio, para otimizar o recurso nosso, da 
empresa, da administração pública, é conseguir focar no que é mais 
relevante.  
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Ainda sobre a estrutura fornecida pelo Órgão, outro achado desta investigação, 

considerado um aspecto importante pelos participantes foi o Suporte Técnico Jurídico, 

importante auxílio para fiscal quando da necessidade de dirimir dúvidas e em circunstâncias 

controversas nas quais é imprescindível informações técnicas com a finalidade de prevenir 

riscos na fase de execução do contrato, conforme previsto no parágrafo 3° do artigo 117 da Lei 

nº14133/21 (Almeida, 2022).  

Foram oito menções (dezessete por cento das respostas), citando a importância do 

suporte técnico jurídico, sendo que destas, cinco classificaram como efetiva a participação do 

aludido suporte e três manifestaram descontentamento com relação a este auxílio.    

 

porque nos falta um suporte técnico, digamos assim, para algumas 
demandas imediatas do jeito que surgem. Por exemplo, vou fazer um 
comparativo: no início do trabalho, quando eu estava lá trabalhando, nós 
tínhamos setores que de pronto nos davam informações e precisássemos 
imediatamente resolver um problema. Hoje, nós temos essa dificuldade.  Nós 
praticamente montamos um colegiado que nós estudamos para resolver 
nossos problemas...[...] (ENTREVISTADO 1) 
 

 agora atualmente funciona muito bem, é que a 
gente tenha um assessoramento que realmente funciona.  A gente tem reunião 
mensal com a AGU, um advogado que presta consultoria para a gente, onde 
a gente anota todas as dúvidas que a gente teria no mês, na fiscalização 
[...]...e expõe para eles e eles apresentam para a gente a melhor solução 
nessa reunião.  Então, isso é u  
(ENTREVISTADO 6) 

 

funcionários terceirizados. A Lei nº 14.133/2021, no seu artigo 117, permite contratar terceiros 

para auxiliarem os fiscais com informações relativas à sua atribuição. Como já mencionado, a 

escassez de servidores concursados ocasiona o estrangulamento da demanda do trabalho 

fiscalizatório e o sobrecarregamento do fiscal, o que impõe, com a devida autorização legal, a 

necessidade de contar com o serviço terceirizado nas atividades de fiscalização. 

Ocorre que, devido principalmente à baixa remuneração, dentre outros fatores, a 

rotatividade do funcionário terceirizado é alta, ocasionando transtornos à fiscalização, haja vista 

que o fiscal precisa administrar as interrupções no trabalho e treinar o novo funcionário para o 

desenvolvimento de suas atividades. 
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 a nossa situação aqui, em termos 
de entrada e saída de funcionários, é muito complicada...[...] então, a gente 
é praticamente obrigado a executar outras atividades, além da 
fiscalização...[...] (ENTREVISTADO 22) 

 

Por fim, o último aspecto mencionado foi a ineficácia do software de Gestão de 

Contratos utilizado pela gestão e fiscalização. Trata-se de uma ferramenta importante para a 

realização do acompanhamento e controle da execução de contratos mais eficiente e eficaz, por 

parte dos fiscais. Entretanto verifica-se que atualmente, em razão de sua ineficácia, cada fiscal 

possui um método de averiguação dos documentos apresentados pela empresa contratada e 

rastreamento do cumprimento das obrigações contratuais, evidenciando-se assim uma ausência 

de padronização de procedimentos.  

 

ferramenta  que tem acesso,  através de um login,  os gestores,  mas também 
a empresa.  A empresa poderia colocar os documentos,  poderia ser uma 
obrigação contratual,  inserir ela mesma esses documentos  no próprio 
sistema...[...] tendo essa base de dados,  ela pode fazer comparações  com os 
valores  de pagamento,  folha de pagamento do pessoal,  e já emitir um 
relatório ali.  Um relatório com as divergências apontadas pela ferramenta, 
poderia gerar um e-mail para mandar,  para a empresa corrigir.  Então, o 
fiscal poderia fiscalizar mais contratos, porque ia ser muito mais simples essa 

 (ENTREVISTADO 11)
 

4.1.4 Concomitância de atividades e funções 

 

Com esse questionamento, buscou-se verificar a existência de concomitâncias da 

atividade exclusivamente fiscalizatória com outras atividades relativas ao processo de 

contratação de empresas terceirizadas, bem como o exercício de outras funções no órgão. De 

acordo com o gráfico abaixo foram encontradas quatro categorias nas respostas dos 

entrevistados, as quais foram classificadas da seguinte forma: 
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Gráfico 7  Concomitância de atividades/funções 

 
Fonte: Elaboração do autor, 2023. 

 

 Importante ressaltar que a disponibilidade do servidor à atividade fiscalizatória, a 

depender das atribuições que lhe são conferidas, tem potencial para impactar de forma positiva 

ou negativa no acompanhamento da prestação de serviços das empresas contratadas. 

Sendo assim, verificou-se que dos 23 participantes, 11 (quarenta e oito por cento) 

afirmaram que exercem atividades na fase de planejamento da contratação, condição 

considerada positiva, com potencial para refletir beneficamente no acompanhamento da 

prestação de serviços pela empresa terceirizada. 

Conforme disposto na Instrução Normativa nº 05/2017 (Brasil, 2017) é recomendável 

que o fiscal participe de todas as fases do planejamento da contratação, uma vez que possui 

condições de contribuir no processo com sugestões baseadas em experiências anteriores e ainda 

agir com mais efetividade na etapa de execução contratual, em razão do conhecimento mais 

amplo adquirido nas fases iniciais acerca das nuances do pacto.  

Neste sentido Vieira et al (2015, p.157), afirma uma participação mais efetiva dos fiscais 

na elaboração do Termo de Referência, por exemplo, 

seriam detectados, somente na fase de execução contratual. Ainda, no mesmo diapasão, Barral 

(2016, p. 12), afirma:  

 

A formalização da designação do fiscal deveria ocorrer na fase de preparo do certame 
licitatório, de modo que a experiência angariada pelo Fiscal em contratações anteriores 
fosse aproveitada na nova contratação, através da melhoria da redação do contrato e do 
edital, na correção da estimativa do objeto, nas rotinas de execução. (Barral, 2016). 
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novas contratações.  Faço as contratações rotineiras também voltadas na 
área de engenharia e prestação de informações  

 além da fiscalização, eu estou no setor de planejamento de contratação 
 

(ENTREVISTADO 23) 
 

Por outro lado, há ainda a concomitância ocorrida pelo acúmulo de funções, neste caso, 

a função fiscalizatória e a de gestão de contratos são exercidas ao mesmo tempo, e foi 

-se que dos 23 respondentes, dez 

(quarenta e três por cento) afirmaram que atuam na fiscalização e gestão contratual de forma 

concomitante. Conforme a IN nº 5/2017/SEGES, o acúmulo das funções de fiscalização e o 

encargo da gestão podem ser atribuídos a mesma pessoa, não havendo ilegalidade neste ato 

(Brasil, 2007).  

Entretanto, conforme Furtado (2012, p. 440) em observância ao príncipio da segregação 

de funções, é recomendável que o acúmulo da função de gestão de contratos pelo fiscal seja 

evitada para garantia de maior transparência nos processos de contratação e execução do 

contrato, bem como para propiciar ao agente fiscal, mais tempo para se dedicar ao labor 

fiscalizatório.  

 

Tem alguns contratos em que a gente faz esse papel duplo, de fiscalizar e 
controlar e gerir. Por exemplo, os contratos que a gente trabalha são de 
prestação de serviço para outros órgãos clientes. Então, a gente faz gestão 
dos contratos desses outros órgãos, mas os contratos daqui eu acabo sendo 
a fiscal, também, de alguns contratos.  Então, a gente atua tanto na rotina de 
fiscalização quanto na de gestão  (ENTREVISTADO 3) 
 

trabalhando no setor de licitações, então a minha rotina é tanto na 
equipe de planejamento de licitações, quanto atuando também como pregoeiro, 
fiscal e gestor de contratos.  Então o meu tempo é dividido nessas atividades. 

 (ENTREVISTADO 9) 
 

Por fim, sete (trinta por cento) dos 23 participantes responderam que se ocupam apenas 

da atividade fiscalizatória e apenas três (treze por cento) afirmaram atuarem em outras áreas 

-se aferir como 

razão para o agente fiscal acumular à fiscalização atribuições de outra natureza, a escassez de 

pessoal. Como se extrai da exposição do participante, como segue: 
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exclusivamente com a fiscalização quando eu entrei aqui e 
cerca de uns dois a três anos atrás eu passei a fiscalizar outro setor.  Então, 
além da fiscalização dos contratos em si, eu geria todo este novo setor e cerca 
de um ano atrás, mais ou menos, eu passei a fazer parte da equipe de 
planejamento de contratações.  Mexendo com a parte preparatória, e também 
pré-preparatória, vamos dizer assim, e na fase interna e até na fase externa. 
[...] hoje minha função principal é realmente a supervisão do setor de 
transportes, ou seja, ENTREVISTADO 5) 

 

4.1.5 Treinamento do fiscal de contratos 

 

Com esse questionamento, buscou-se verificar a percepção dos participantes acerca da 

eficácia e aplicabilidade dos treinamentos elaborados e ministrados pela Administração 

Pública, destinados aos fiscais de contratos de prestação de serviços terceirizados. Cabe dizer 

que este tema também emergiu em momentos diversos no decorrer de cada entrevista, desta 

forma cuidou-se para que cada menção fosse registrada.  Deste modo, conforme demonstrado 

no gráfico abaixo foram encontradas cinco categorias nas respostas dos entrevistados, as quais 

foram classificadas da seguinte forma: 

 

Gráfico 8  Percepções sobre treinamento dos fiscais de contratos terceirizados 

 
Fonte: Elaboração do autor, 2023. 
 

Inicialmente, é inevitável recorrer a revisão de literatura, a qual aponta que a 

treinamento e a capacitação representam os principais desafios enfrentados pela gestão e 

fiscalização de serviços terceirizados na Administração Pública no Brasil (Silva, 2014; 
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Medeiros, 2015) Conforme já mencionado nesta pesquisa, o conhecimento é a base da 

competência em qualquer atividade e na fiscalização de contratos de empresas prestadoras de 

serviços terceirizados não é diferente. O servidor encarregado da fiscalização deve possuir um 

conhecimento sólido das leis, regulamentos, normas que regem os contratos públicos, bem 

como o edital e termo de referência relativo ao objeto contratado. Neste sentido, os treinamentos 

oferecidos pelo Órgão são imprescindíveis para o desenvolvimento adequado da atividade 

(Mendes, 2019). 

Faz-se necessário destacar que atualmente, a ENAP (Escola Nacional de Administração 

Pública), vinculada ao Poder Executivo Federal é responsável por oferecer aperfeiçoamento e 

formação ao servidor público por meio de cursos à distância e iniciativas pontuais de cursos 

presenciais. Desta forma possui em sua grade cursos específicos para a atividade de fiscalização 

de contratos, nos quais os interessados podem se inscrever livremente para participar.  

Isto posto, analisando as 58 menções acerca das percepções dos fiscais sobre 

treinamento para o exercício da atividade fiscalizatória, verifica-se que em 37 menções os 

fiscais  ponderaram sobre o oferecimento do curso on-line, cujos resultados foram classificados 

conforme demonstrado no gráfico a seguir:  

 

Gráfico 9  Percepções sobre o curso on-line 

 
Fonte: Elaboração do autor, 2023. 
 

 

PERCEPÇÕES SOBRE O CURSO ON-LINE
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Das 37 menções sobre o curso on-line, em 15 os entrevistados afirmaram que o conteúdo 

transmitido é essencialmente teórico, havendo a necessidade da ministração de conhecimentos 

mais práticos, focados na forma como o procedimento fiscalizatório deve ser executado, tanto 

no âmbito da fiscalização administrativa como técnica. Desta ponderação sugere-se que os 

fiscais, ainda que pese terem acesso às instruções sobre os normativos legais pertinentes à 

execução da atividade e suas respectivas atualizações, não recebem nos treinamentos as 

informações necessárias para a resolução de problemas concretos, pelos quais serão 

confrontados no desempenho de suas atribuições.  

esteira da execução contratual. Esse tipo de aprendizado adquirido de forma empírica, pode ser 

assimilado rapidamante, principalmente na execução das tarefas de menor complexidade, 

porém deficiências na fiscalização podem emergir ao longo do tempo, quando do tratamento de 

questões mais complexas, tendo em vista o raso conhecimento conceitual adquirido pelo fiscal. 

Neste contexto, o fiscal pode incorrer em repetidos e irreversíveis erros, expondo-se às 

penalidades administrativas decorrentes de falhas na fiscalização do contrato. Verifica-se essa 

percepção nos trechos de entrevistas, dispostos a seguir: 

 

[...] Ou então, um funcionário faltou, como que eu vou fazer esse cálculo?  
Então, sim, de certa forma, eu sinto essa lacuna.  Tem um exemplo, eu já fiz 
treinamento na ENAP, e você verifica muito, pelo menos na minha percepção, 
você encontrará informações sobre o curso de licitação, a fase prévia da 
contratação, planejamento, a seleção do fornecedor, mas eu acho que eles 

Então, você não sabe, olha, como é que eu vou fazer um recolhimento de 
conta vinculada?  Que documento que eu tenho que pedir?  Como que eu 
analiso?  Então, assim, eu sinto, às vezes, que, poxa, isso aqui poderia ser 

 
 

que está comigo fez esse curso da ENAP, mas a fiscalização ocorre no dia a 
dia. É o dia a dia. É aprender a olhar uma nota fiscal, ver o que tem dentro 
dela, destrinchar alguma situação, é o dia a dia [...] (ENTREVISTADO 7) 
 

Então, muito disso ocorre pela falta de capacitação enquanto para todos os 
fiscais, a capacitação não chega em toda a ponta em que o fiscal atua.  Então, 
às vezes, há fiscais que não têm o treinamento necessário para exercer a 
fiscalização e, às vezes, não há disponibilização dos treinamentos de forma 
efetiva...[...], ou eles são muito teóricos e acabam não abrangendo a prática 
com a experiência necessária para fiscalizar um contrato.  Então, esse é o 
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maior desafio.  É garantir capacitação e que haja servidores suficientes para 
 

 

própria, com 11 menções do total de 37, relativas ao curso on-line. Os entrevistados apontaram 

como um problema a participação facultativa nos cursos, ou seja, por iniciativa própria, pois 

não são todos os fiscais da equipe que se estimulam a participar do treinamento. Destas 

ponderações, extrai-se a possibilidade da ocorrência de um desnivelamento de conhecimento 

entre os fiscais da equipe, uma vez que apenas aqueles que se dispuseram a participar deterão 

determinadas informações para o desenvolvimento da atividade. Como se verifica nas falas dos 

participantes abaixo: 

 

 geralmente aos cursos da ENAP por iniciativa própria, está 
lá disponível no site do governo.  E aí as pessoas vão se estimular, tanto pelos 
outros colegas da equipe, como também vão se estimular pelas nossas 
necessidades, nossas limitações, a buscarmos esses cursos para estarmos 
capacitados. (ENTREVISTADO 1) 
 

pessoas fazem, outras não. Acho que quem vai se atualizando acaba 
recebendo todo o trabalho, porque o fulano sabe fazer, mas o ciclano não.  
Então, dá para o fulano fazer o trabalho.  Então, isso gera uma bola de neve, 
então as pessoas compreendem que é melhor não fazer mais curso, porque 
eu ganho mais trabalho quando eu faço o treinamento. Enquanto que o 
colega está ali descansando com aquele trabalhinho de sempre...[...] 
(ENTREVISTADO 3) 
 

 Mas essa procura a esse treinamento, muitas vezes, ocorre de forma 
autodidata.  Então, vai de fiscal para fiscal.  Pessoalmente, eu não encontro 
dificuldade, mas eu vejo que essa dificuldade ocorre no momento em que 
todos os fiscais não possuem o mesmo empenho em se capacitar...[...] 
(ENTREVISTADO 9) 

 

Outrossim, os -

line haja vista a dificuldade de assimilação das informações transmitidas na 

capacitação. Por outro lado, houve quatro menções acerca da importância do conteúdo 

ministrado por proporcionar atualização aos fiscais, informação sobre a publicação de novos 

normativos ou a ocorrência de alterações na legislação. 

Seguindo a análise dos resultados sobre a percepção dos participantes quanto ao 

treinamento disponibilizado aos fiscais, em segundo lugar estão as respostas classificadas como 

dez menções. Nestas menções, os 
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participantes afirmaram que a principal forma de transmissão de conhecimento no Órgão ocorre 

verticalmente, da chefia para o servidor, e horizontalmente, entre os colegas de equipe. 

Este achado corrobora com as classificações analisadas anteriormente neste estudo, nas 

quais os participantes mencionam a ineficácia metodológica dos cursos on-line, bem como a 

necessidade de ministração de conteúdos práticos que propiciem ao fiscal o desenvolvimento 

de competências para o exercício da tarefa fiscalizatória. 

 

Além de seguir os parâmetros legais todos, eu baseio muito o meu 
serviço e minha execução no que me foi ensinado ao longo de todos aqui, 
pela experiência dos meus chefes que possuem anos e anos de estrada e 
fiscalização de contratos.  Especialmente a minha chefe, pois ela tem um 
conhecimento geral da fiscalização de contrato...[...] (ENTREVISTADO 5) 
 

Eu, particularmente, tenho um suporte da chefe do setor, tenho um bom 
conhecimento, isso é bom que a gente consegue tirar as dúvidas, ela leva para 
a Procuradoria, leva para o gerente da divisão, então a gente consegue ter 
um feedback  

 

fiscais de contrato. Nesta classificação os participantes ponderaram sobre a importância da 

estruturação e implantação de uma política de capacitação permanente e continuada para fiscais 

de contratos de prestação de serviço terceirizado do Ministério da Gestão e Inovação em 

Serviços Públicos.  

Conforme Vitorino (2020) trata-se de uma ação essencial para a execução da atividade 

de fiscalização uma vez que tem potencial para evidenciar a aplicabilidade do conhecimento 

ministrado, na medida que proporciona o desenvolvimento de competências para a execução 

das atribuições. A condição aludida acima se verifica nas falas a seguir:  

 

Não existe, assim, um plano, um treinamento inicial, meio e fim.  O que 
existe são cursos que estão disponibilizados.  Alguns intermediários, outros 
iniciais.  E conforme o interesse da chefia ou do próprio servidor, esses 
cursos são desenvolvidos.  Mas não de forma consolidada, otimizada.  Um 
planejamento de início, meio e fim, para que o servidor inicie a sua 
capacitação e veja, ao final do desenvolvimento dos cursos, seja um 
profissional qualificado.  Então, existem muitos cursos avulsos, sem um 
norte,  
 

Então, o que eu diria é que eu não acredito que haja uma mudança de um 
dia para o outro, em que a mudança para uma melhoria na fiscalização, na 
eficiência das empresas, ela depende de uma gradativa capacitação dos 



64 

 

servidores, de forma contínua e de forma planejada, que abrange todos os 
aspectos técnicos que envolvem a fiscalização hoje  (ENTREVISTADO 8) 
 

Por fim, os participantes mencionaram a importância da retomada de realização de 

cursos presenciais, principalmente em razão da possibilidade de maior interação entre os 

fiscais-alunos. Conforme as ponderações, essa interação pessoal facilita a troca de ideias, 

discussões e debates, criando um ambiente de aprendizado mais enriquecedor. 

 

Agora, treinamento, está muito aquém o treinamento online, treinamento 
gratuito, então a gente não tem aquele treinamento presencial para formar 
uma equipe do setor, onde é possível trocar informações entre nós mesmos, 
então isso há muito tempo não tem...[...] falta esse treinamento presencial 
que conte com os funcionários totais daquele setor, até para você adquirir 
conhecimento junto, com a equipe toda junto, e ali ainda cada um tem o 
entendimento de trocar a informação entre nós mesmos. Isso aí, depois da 
pandemia, ficou uma coisa que é só internet, só online, uma ou outra pessoa 
vai fazer aquele treinamento on-line, mas não consegue compartilhar com 

(ENTREVISTADO 7) 
 

4.1.6 Percepção sobre a comunicação na resolução de problemas na execução de contratos 

 

Com esse questionamento, buscou-se verificar a percepção dos participantes acerca da 

comunicação, sua aplicabilidade e eficácia na execução dos contratos de prestação de serviços 

terceirizados. Importante ressaltar que este tema também emergiu em outros momentos da 

entrevista, desta forma cuidou-se para que cada menção fosse registrada.  Deste modo, 

conforme demonstrado no gráfico abaixo foram encontradas quatro categorias nas respostas 

dos entrevistados, as quais foram classificadas da seguinte forma: 

 

Gráfico 10  Percepção sobre a comunicação na execução dos contratos 

 
Fonte: Elaboração do autor, 2023. 
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Como se verifica das 42 menções, houve 18 menções (quarenta e três por cento) que 

destacaram a importância do estabelecimento de um diálogo com a empresa prestadora de 

serviço para dirimir os eventuais desajustes que ocorrem durante a execução contratual, ainda 

que pese não se tratar de uma ferramenta procedimental prevista em lei. Entretanto os 

participantes ressaltaram a sua importância para que se mantenha um canal aberto de 

comunicação e se estabeleça um bom relacionamento com a empresa contratada, pois, a 

aplicação de penalidades nem sempre garante a efetiva execução do contrato.  

O diálogo foi apontado pelos fiscais como a primera medida a ser adotada antes da 

aplicação de sanções na empresa, quando do descumprimento de alguma obrigação contratual, 

desde que a infração não seja classificada como grave, como se verifica nas ponderações a 

seguir: 

 

Nem sempre a aplicação de sanção é o melhor resultado para você 
conseguir uma execução integral do serviço.  Às vezes é preciso ter um 
contato direto, um contato telefônico, muita coisa que a norma não prevê e 
que faz parte do dia-a-dia do fiscal.  São conversas com os próprios 
funcionários, com os supervisores, na atuação do dia-a-dia da apresentação 
do serviço  (ENTREVISTADO 9) 
 

 gente, primeiro, conversa, vê os motivos que ela não está 
cumprindo, dá um prazo, aí, se persistir esse descumprimento, a gente manda 
um ofício notificando, mesmo que o contrato não peça, tem muitos contratos 
hoje que o primeiro passo já é sancionar.  Então, descumprir a tal cláusula, 
antigamente tinha a advertência, a notificação, depois a multa.  Muitos 
contratos hoje já pedem direto para aplicar a sanção.  Mas a gente usa o bom 
senso, a gente tenta conversar, saber o motivo, dar um prazo para ela 
solucionar o problema.  Então, acho que essa comunicação é que substitui, 
antecede a sanção.  Em último caso, quando a empresa não quer cumprir, ou 
tem alguma força maior, aí mandamos para o setor de contratos para 
atuarem oficialmente através das sanções  (ENTREVISTADO 11) 
 

garantir que o serviço seja bem feito.  Garantir, ou pelo menos, ter uma maior 
NTREVISTADO 18) 

 

mencionada 17 vezes (quarenta por cento das menções). Se por um lado, utilizam-se do diálogo 

como a primeira ferramenta para a resolução dos problemas, por outro agem em conformidade 

com o previsto na IN nº05/2007 e Lei 14133/2021, ao registrarem oficialmente todos os 

compromissos firmados com a empresa. Trata-se de atribuição do fiscal e prática essencial no 

acompanhamento da execução contratual, tendo em vista que se não houver a formalização 
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oficial desses registros, restará prejudicada a aplicação de sanções à empresa ainda que esteja 

inadimplindo com alguma obrigação contratual ou executando o serviço com uma qualidade 

abaixo do esperado (Serafim, 2018). 

 

relacionamento com eles, pois é uma questão de amparo legal, de segurança.  
Se for dar algum problema, aí você tem como comprovar que você fez, agiu 
como fiscal de contrato, cobrando da empresa, e se a empresa não fez a parte 
dela, caberá ao órgão, no caso, o gestor, que está acima do fiscal, agir e 

 
 

Outro aspecto mencionado pelos participantes relaciona-se à atuação do preposto. 

deve ser aceito pela Administração, para representá-  

Deste modo, temos que tanto o fiscal como o preposto são funções imprescindíveis para 

o bom andamento da execução contratual pois realizam a representação das partes contratantes 

e ambos devem convergirem para o efetivo cumprimento do objeto avençado. Cabe salientar 

que, assim como é obrigatória a nomeação do fiscal pela Administração Pública, também é a 

indicação do preposto pela empresa contratada.  

Sendo assim, trata-se uma figura fundamental para que se estabeleça uma boa 

comunicação com a empresa. Quanto mais atuante e disponível for o preposto, melhor a 

resolutividade da empresa contratada e fluidez do acompanhamento contratual pela 

fiscalização, por outro lado, sua ausência pode causar transtornos à atividade do fiscal 

principalmente no que tange à celeridade no tratamento das ocorrências, como se verifica nas 

falas abaixo: 

 

O que eu posso fazer para melhorar o atendimento de vocês?  Vejo que os 
contratos que a gente tem, existe muito essa falha. E existe sim muita 
resistência da empresa de ter esse contato conosco, de fornecer um preposto 
para escutar a gente (ENTREVISTADO 4) 
 

Empresas estruturadas, que possuem desde um RH separado, possuem 
uma matriz em outro estado.  Então, a comunicação acaba ficando mais 
impessoal, no sentido em que você não tem o contato direto com o preposto 
da empresa.  Você acaba, às vezes, entrando em contato com o call center.  
Então, assim, esse contato, às vezes, ele não é célebre.  Às vezes, até se tu ter 
o contato com a pessoa certa que vai resolver o teu problema, às vezes, é um 
problema de folha, às vezes, é um problema de fiscalização, por exemplo, de 
uma questão trabalhista.  Então, até tu chegar no funcionário da contratada 
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responsável, às vezes, tu percorres um longo caminho 
(ENTREVISTADO 22) 

 

Por fim, cabe destacar que os participantes mencionaram por três vezes, que realizam 

-se de uma prática eficaz de comunicação a qual 

permite à fiscalização de contratos e à empresa contratada buscarem convergirem na resolução 

dos problemas decorrentes da execução contratual, propiciando maior resolutividade à empresa 

e melhor acompanhamento da prestação de serviços pela fiscalização.  

O feedback contínuo permite que a empresa contratada ajuste seu desempenho e tome 

medidas corretivas, se necessário, fato que contribui para o aprimoramento contínuo dos 

processos e serviços, beneficiando tanto a empresa quanto à Administração Pública. 

 

4.1.7 Atitudes do fiscal no exercício da atividade fiscalizatória 

 

Inicialmente, cabe destacar que não houve um questionamento específico aos 

participantes acerca das atitudes do fiscal no exercício da atividade fiscalizatória. Entretanto os 

entrevistados apontaram o comportamento do fiscal como um dos fatores mais relevantes no 

que tange à influência da fiscalização na prestação de serviços da empresa terceirizada, 

podemos, portanto, considerar um achado desta pesquisa. 

Sendo assim, foi possível extrair das respostas, as atitudes necessárias ao fiscal para 

maior efetividade no acompanhamento da execução contratual, bem como aquelas que podem 

prejudicar a atividade fiscalizatória. No gráfico abaixo, seguem as atividades indicadas na visão 

do fiscal, as quais foram classificadas da seguinte forma: 
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Gráfico 11  Atitudes do fiscal na atividade fiscalizatória

 
Fonte: Elaboração do autor, 2023. 

 

Como já mencionado na revisão de literatura, a atitude representa um estilo pessoal de 

fazer as coisas acontecerem (Chiavenato, 2003, p.5).  Considerando-se a somatória de 

competências abordadas neste estudo, destaca-se aqui a atitude, a qual caracteriza a atuação do 

fiscal e constitui elemento potencializador dos conhecimentos e habilidades que possui.  

Conforme De Almeida (2009), o fiscal deve atuar ativa e concretamente, ser exigente 

nos detalhes, junto à empresa prestadora de serviço terceirizado, devendo garantir que o serviço 

seja prestado conforme previsto em contrato, a atuação deve ocorrer nos limites fixados, 

registrando e exigindo o cumprimento do instrumento contratual. 

As atitudes mais mencionadas foram: diligência, com 15 menções (vinte e nove por 

cento) e rigorosidade, com 12 menções (vinte e quatro por cento). A diligência é o 

acompanhamento detalhado e atento da tarefa, realizado com zelo e agilidade e quando aplicada 

na fiscalização tem potencial para influenciar na qualidade dos serviços prestados. O fiscal com 

atitude diligente realiza uma abordagem minuciosa para garantir que o contrato seja executado 

de acordo com os termos acordados e que todas as partes envolvidas cumpram suas obrigações 

de maneira adequada. 
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e o fiscal não for diligente, se não ficar verificando em todo momento, 
se o serviço está sendo prestado adequadamente, se o material foi entregue 
da forma correta, se a documentação foi paga, se o funcionário recebeu, 
definitivamente a empresa não cumpre.  A empresa não cumpre.  Só cumpre 
se o fiscal for operante.  Então, eu acho que a fiscalização é essencial para 
que o contrato seja cumprido, tanto na prestação de qualidade como na 
resolução dos problemas  (ENTREVISTADO 6) 

 

Neste sentido, a rigorosidade na atuação fiscalizatória corresponde a aplicação estrita 

dos termos e condições estabelecidos no termo de referência e legislações pertinentes. Essa 

abordagem prioriza o cumprimento fiel das cláusulas contratuais e o monitoramento intesivo 

da prestação de serviço para que seja entregue nos padrões de qualidade, com pouca tolerância 

para desvios ou irregularidades. 

 

quando age com contundência, quando conhece o contrato, a sua 
atuação reflete em maior efetividade da prestação de serviço. Quando a 
fiscalização é rigorosa e atuante os resultados são melhores  
(ENTREVISTADO 12) 

 

Outras atitudes foram destacadas pelos participantes, as quais consideram importantes 

a sua prática no âmbito da fiscalização: iniciativa, imparcialidade, ética, pró-atividade, 

parcimônia, transparência e inovação. Indicaram também duas atitudes prejudiciais ao bom 

acompanhamento: a disídia, quando o fiscal não age, correspondendo essa atitude omissa à 

condescendência com as irregularidades praticadas pela empresa contratada, e a resistência às 

mudanças no procedimento fiscalizatórios propostos pela gestão, principalmente diante de 

alterações na legislação. 

 

4.1.8 Razões para baixa qualidade na prestação de serviços, resolutividade e descumprimento 

de obrigações contratuais 

 

Foi questionado aos participantes, de forma aberta, qual a sua opinião acerca dos 

motivos pelos quais se observa uma baixa qualidade na prestação de serviços terceirizados, 

dificuldades na resolução de problemas pela empresa terceirizada e descumprimento de 

obrigações contratuais, visando extrair suas percepções relativas ao objetivo secundário deste 

estudo. 

Dos 23 participantes, 22 responderam que a razão para a verificação dos aspectos 

supramencionados na prestação de serviços terceirizados é a habilitação de empresas 
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desprovidas de estrutura organizacional e financeira para o fiel cumprimento das obrigações 

acordadas na contratação pública.   

Conforme Burgos (2017), a Administração Pública está exposta a riscos quando da 

possibilidade de na fase de planejamento da licitação selecionar empresas sem qualificação ou 

desprovidas de competência para a devida execução do objeto contratual.  

Nestes casos, conforme se depreende das entrevistas, a fiscalização encontra o seu limite 

de atuação se deparando com a necessidade de aplicação das penalidades administrativas até a 

efetivação da interrupção do contrato com a realização da rescisão unilateral.    

 

já começa lá da licitação.  Porque agora o pregão eletrônico, você sabe 
muito bem que pode participar qualquer empresa. Não tem nenhum critério 
dizendo olha, a empresa XY não pode porque ela não está enquadrada aqui 
no edital.  Então, qualquer empresa que tenha o CNPJ, pode participar.
(ENTREVISTADO 2) 
 

Então, a empresa às vezes vai licitar, vai concorrer, sem estar preparada, 
sem ter caixa, e isso acaba que vai impactando. NTREVISTADO 3) 
 

A gente percebe uma estrutura, falta uma estrutura na empresa que ganhou 
a licitação. E essa é a maior causa de não atendimento[...] É a estrutura mal 
implementada para atender o contrato, que exige uma estrutura maior, a qual 
a empresa não tem.  

 

4.1.9 Oportunidades de melhoria 

 

Foi questionado aos participantes, de forma aberta, para indicarem oportunidades de 

melhorias para a fiscalização de contratos do MGI, a partir das fragilidades identificadas no 

processo fiscalizatório, com base nos conhecimentos e experiência adquiridos no 

desenvolvimento das atividades de acompanhamento de execução dos contratos, visando obter 

sua percepção acerca deste objetivo secundário da pesquisa. 

 Deste modo obteve-se as seguintes respostas, conforme demonstrado no gráfico a 

seguir: 
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Gráfico 12  Oportunidades de melhoria  

 
Fonte: Elaboração do autor, 2023. 

 

Como mencionado nos resultados do item 4.1.5, a ineficácia de treinamentos on-line e 

necessidade de atualização quanto ao adequado emprego das normas e realização dos 

procedimentos técnicos fiscalizatórios com qualidade, representam razões para o apontamento 

de implantação de programa de capacitação continuada para a fiscalização, com a ministração 

de conteúdos práticos, nas modalidades on-line e presencial.  

Tendo em vista o sobrecarregamento da fiscalização, a qual padece da escassez de 

servidores, evidenciado no item 4.1.3 e com o objetivo de promover maior eficácia e agilidade 

aos procedimentos fiscalizatórios, os entrevistados indicaram a necessidade de implantação de 

um sistema de gestão de contratos mais automatizado e que promova maior interatividade com 

a empresa prestadora de serviços.  

Conforme ponderações sobre esse tema extraídas das entrevistas, a empresa e o MGI 

poderiam compartilhar uma base de dados relativa aos empregados terceirizados prestadores de 

serviço, a qual lhes permitiria fazer comparações dos valores a serem pagos com os constantes 

na folha de pagamento do pessoal, bem como, sequencialmente realizar a emissão de relatórios 

pertinentes.  Como exemplo, poderia se extrair um relatório com as divergências apontadas pela 

ferramenta e automaticamente o sistema enviaria um e-mail à empresa para que proceda a 

correção das inconsistências.  

Ainda com a mesma quantidade de menções, a necessidade de padronização dos 

procedimentos fiscalizatórios em nível nacional. Atualmente cada fiscal ou superintendência 

executa a fiscalização de uma maneira, desta forma, ocorre que essa diversidade de conduta 
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observada, impacta na execução do contrato por parte da empresa contratada quando realiza a 

prestação de serviço em diferentes localidades no âmbito do mesmo órgão, além de ocasionar 

na falta de parametrização para o efetivo monitoramento contratual. 

Como há empresas que prestam serviços em mais de uma superintêndencia no âmbito 

do MGI, ou seja, foram vencedoras nos respectivos processos licitatórios, a ausência de 

padronização da fiscalização propicia que estas mesmas empresas entreguem serviços de maior 

ou menor qualidade, a depender da eficácia fiscalizatória do local da prestação.  

 

 

4.2 A influência da fiscalização e as competências organizacionais 

 

A análise dos resultados à luz da teoria das competências nas organizações do trabalho, 

as quais identificam-se: conhecimento, habilidade e atitude (CHA), demonstram como os 

elementos achados nesta pesquisa no âmbito da execução do acompanhamento contratual 

influenciam na prestação de serviços pelas empresas terceirizadas. 

 

4.2.1 A influência por meio do conhecimento 

 

Conforme resultados analisados no item 4.1.5, verifica-se que além da ineficácia dos 

cursos on-line oferecidos, principalmente pela ausência da ministração de conteúdos práticos, 

a fiscalização adquire conhecimentos na prática usual do dia a dia, de forma empírica e na 

tranamissão da chefia e entre colegas. 

Ocorre que a prática de conhecimentos adquiridos empiricamente sugere uma falta de 

formação e conhecimento formal da atividade. Esta condição tem potencial para afetar 

negativamente a qualidade da fiscalização, uma vez que os fiscais podem não estar atualizados 

com as melhores práticas e regulamentações pertinentes. Caso não tenham sido instruídos 

nestas práticas, tendem a repetir procedimentos inadequados ou ineficazes na rotina de 

fiscalização. 

A fiscalização que desconhece as nuances do objeto contratual que acompanha pode: 

expor a Administração a má gestão do recurso público, a prestação de serviço realizado pela 

empresa sem a qualidade esperada e contratada, colocar-se em risco de imputação de penalidade 

administrativa por eventual falha, além de ficar à  

Por seu turno, a ausência conhecimentos práticos nos treinamentos, ressalta a 
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importância de programas de capacitação que incorporem tanto conhecimento teórico quanto 

aplicações a serem utilizadas na tarefa. 

 

4.2.2 A influência por meio do exercício das Habilidades 

 

Verifica-se boas práticas no exercício da atividade como a resolução de problemas por 

meio do diálogo com as empresas terceirizadas. Esta conduta além de manter um canal de 

comunicação aberto, tem potencial para dirimir problemas de forma preventiva, estreitar os 

laços com a empresa terceirizada, fomentar a resolutividade por parte dessa empresa e promover 

maior celeridade nas soluções das irregularidades identificadas no dia-a-dia da execução do 

contrato 

Destaca-se também a importância manifestada aos registros, pois não há atividade de 

fiscalização sem as anotações de todas as ocorrências e demais registros pertinentes ao 

acompanhamento do contrato. Trata-se de prática imprescindível para o tratamento das 

irregularidades, apuração de responsabilidades, aferição de resultados, além de garantir 

transparência ao processo. 

Ademais, conforme resultados analisados no item 4.1.4, a atuação concomitante em 

outra função relacionada à fase de planejamento do processo licitatório é considerada uma boa 

experiência tendo em vista que o fiscal poderá contribuir em ambas atividades as quais estão 

correlacionadas, proporcionado-lhe aperfeiçoamento e maior conhecimento de todo o processo. 

Esta condição lhe permitirá adquirir mais subsídios para melhor utilizar da comunicação na 

resolução de problemas e efetuar registros mais adequados, conforme item 4.1.6. 

Por outro lado, falta de segregação das funções de gestão e fiscalização e a sobrecarga 

com o excesso de processos sob a supervisão do mesmo fiscal, analisadas no item 4.1.4, 

possivelmente em razão da escassez de servidores discriminada no item 4.1.3, podem prejudicar 

o desenvolvimento profissional do fiscal, bem como a eficácia de sua fiscalização, inclusive no 

exercício da comunicação com as empresas contratadas e realização dos registros em todos os 

contratos nos quais atua, devido a demanda excessiva. 
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4.2.3 A influência por meio das atitudes do fiscal 

 

Como analisado no item 4.1.7, a atitude potencializa o conhecimento e a habilidades 

adquiridos no decorrer do processo. Os participantes indicaram com mais veemência duas 

atitudes importantes empregadas na atividade de fiscalização, a diligência e o agir com 

rigorosidade. Essas condutas refletem uma atitude positiva em relação à fiscalização, pois 

refletem engajamento do fiscal no exercício da atividade e mantém a empresa contratada em 

estado de vigilância com relação ao cumprimento das obrigações e a busca de qualidade na 

prestação de serviços. A busca por diligência e rigorosidade demonstra comprometimento com 

a fiscalização, imprimindo credibilidade e maior atenção às nuances da execução contratual, 

refletindo em melhor resolutividade. 

Enfim, importante mencionar o impacto negativo que as fragilidades identificadas no 

processo fiscalizatório podem causar na prestação de serviços pelas empresas contratadas. 

Verificou-se, com esta pesquisa, que possivelmente em razão da escassez de pessoal, a 

inexistência de processo seletivo para a ocupação da função de fiscal que exige pré-requisitos, 

tanto profissionais como pessoais, a inobservância de critérios técnicos como regra para a 

execução da atividade, bem como a existência de pessoas sem perfil ocupando a função, são 

realidades presentes e que demandam correção. 

Tendo em vista a natureza inspetiva da fiscalização, pois, em todo tempo no âmbito do 

acompanhamento contratual, realiza conferências documentais, aferições quanto à qualidade 

dos serviços, auditorias para atestar a regularidade dos procedimentos, acionar as cláusulas 

contratuais para exigir o fiel cumprimento do contrato, se preciso for solicitar à gestão a 

aplicação das devidas penalidades, o servidor ocupante desta função precisa possuir um perfil 

específico para a execução destas tarefas ou buscar o desenvolvimento de habilidades para tal. 

Caso contrário pode comprometer a qualidade da fiscalização, ainda que tenha adquirido o 

conhecimento necessário.  

Deste modo, à luz das competências organizacionais podemos aferir que ações 

concentradas em apenas uma competência, não são suficientes para produzir maior eficácia à 

execução das atividades. É preciso implantar medidas que visem sanar as deficiências 

identificadas no processo sob o prisma das três competências, haja vista que estas são 

interligadas e interdependentes entre si (Dos santos, 2011); 

De maneira concreta, não serão eficazes os investimentos em cursos de treinamentos e 

capacitação se, concomitantemente, não se buscar soluções para a ocupação da função 



75 

 

fiscalizatória sem a observância de critérios técnicos, ou seja, as ações de melhoria devem 

 

Em síntese, a aplicação da teoria das competências organizacionais (CHA) à análise dos 

resultados destaca a necessidade da Administração em buscar soluções para sanar as 

fragilidades do processo fiscalizatório. O equilíbrio entre esses três elementos (conhecimento, 

habilidade e atitude) é essencial para melhorar a eficácia da fiscalização e a qualidade dos 

resultados. 

 

Figura 2  Síntese dos resultados obtidos à luz das competências organizacionais 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A terceirização consiste em um instituto consolidado no âmbito das relações de trabalho, 

a qual objetiva a redução dos custos e uma maior competitividade, mediante a flexibilização 

dos direitos trabalhistas, além de ser uma tentativa de ampliação dos postos de trabalho. 

(Martins, 2005, p. 171-174). Na Administração Pública, sua utilização visa atender aos 

princípios da economicidade e a eficiência na prestação dos serviços públicos, haja vista que 

esta prática permite a redução de custos com pessoal e maior especialização dos serviços 

públicos finalísticos. 

Outrossim, a fim de buscar garantir que a contratação de serviços terceirizados 

contribuam para o bom desempenho da Administração, faz-se necessário que ela seja 

acompanhada desde o início do processo licitatório até o término da execução da prestação do 

serviço. Conforme determina a Nova Lei de Licitações e Contratos, nº 14133/2021, esse 

acompanhamento, deve ser realizado por um representante da Administração devidamente 

capacitado para exercer a função de fiscalização (Sekido, 2010). 

Isto posto, o objetivo primordial do presente estudo foi identificar como a fiscalização 

de contratos influencia na prestação de serviços continuados pelas empresas terceirizadas, no 

que tange à qualidade do serviço prestado, a resolutividade da empresa contratada e o 

cumprimento das obrigações contratuais. Para tanto, foram aplicadas entrevistas aos servidores 

designados para o exercício da função, buscando-se analisar temas importantes acerca da 

atividade, os quais foram extraídos dos normativos relativos à fiscalização, fontes bibliográficas 

e outros inferidos pelos participantes. 

O presente estudo se propôs demonstrar a diversidade nas respostas ante às questões 

apresentadas e as percepções dos fiscais de contratos acerca da influência de sua atividade na 

execução do contrato administrativo. Pode-se afirmar que a esta pesquisa apresenta 

contribuições teóricas aos estudos acerca da atividade de fiscalização de contratos, quais sejam: 

(i) a análise da atividade fiscalizatória à luz da teoria das competências organizacionais e, (ii) 

uma abordagem específica sobre as atitudes do fiscal no âmbito do acompanhamento contratual, 

haja vista que em todas as literaturas pesquisadas não se verificou desenvolvimento sobre esse 

aspecto. 

A análise das respostas dos entrevistados contendo suas percepções a respeito dos temas 

mais relevantes da atividade fiscalizatória à luz da teoria das competências organizacionais, 

possibilitou maior aprofundamento acerca de cada um, bem como a avaliação da execução de 
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determinada prática quando relacionada com a respectiva competência. 

Quanto a abordagem sobre as atitudes, mostrou-se de grande relevância pois a natureza 

da atividade fiscalizatória é inspetiva, ou seja, o agente tem a função de identificar as 

irregularidades e aplicar as medidas cabíveis para saná-las ou coibi-las. Deste modo, é 

importante que o indivíduo possua o perfil para a execução desta atividade ou busque 

desenvolver habilidades para tal. Neste sentido esta pesquisa contribuiu para o fomento de 

discussões sobre este aspecto em específico. 

No que tange às contribuições práticas, esta pesquisa indica as potencialidades da 

fiscalização de contratos no âmbito do Ministério da Gestão e Inovação em Serviços Públicos, 

as fragilidades no processo fiscalizatório e aponta oportunidades de melhorias. Desta forma 

pretende servir de subsídio à gestão pública para a adoção de estratégias que propiciem 

melhorias à atividade fiscalizatória.  

Verificou-se que os fiscais de contrato conhecem o papel que desempenham no âmbito 

da Administração Pública e possuem boas práticas empregadas na fiscalização. Os servidores 

fiscais fazem bom uso de instrumentos eficazes de comunicação como o diálogo verbal e 

valorizam a realização de registros, como uma prática imprescindível para o desenvolvimento 

da atividade.  

Por outro lado, verificou-se que, possivelmente em razão da escassez de pessoal: (i) 

inexiste processo seletivo para a ocupação de uma função a qual exige pré-requisitos, tanto 

profissionais como pessoais, ou ao menos a observância de critério técnicos como regra, (ii) a 

existência de pessoas sem perfil para o exercício da fiscalização ocupando a função, (iii) 

concomitância de funções e excesso de processos por fiscal e (iv) a ineficácia dos treinamentos 

disponíveis para capacitação e aprimoramento da fiscalização. Tratam-se de fragilidades as 

quais tem potencial para impactar na qualidade da prestação de serviços das empresas 

terceirizadas.   

Outrossim, como um dos objetivos da pesquisa e com base nas percepções dos 

participantes, enumera-se oportunidades de melhoria ao processo fiscalizatório como um todo, 

as quais se implementadas tem potencial para tornar mais efetivo o acompanhamento da 

execução do contrato, por conseguinte, influenciar no serviço público prestado pela contratada. 

Desta feita, com base nos resultados obtidos neste estudo, é possível remomendar, à 

Gestão do órgão, a implantação das seguintes medidas para melhoria da atividade fiscalizatória: 

 

1)  implantação de Programa Nacional de Capacitação continuada para a 
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fiscalização, com a ministração de conteúdos práticos, nas modalidades on-

line e presencial. 

2) Implantação de um único Sistema de Gestão de Contratos, nas SRA´s do 

MGI, mais automatizado e que promova maior interatividade com a empresa 

prestadora de serviços de modo a tornar mais celere e eficaz a atividade 

fiscalizatória. 

3) Promoção da padronização nacional de procedimentos, a fim de dirimir 

as disparidades de condutas na fiscalização realizadas pelas SRA´s e equalizar 

a prestação dos seviços no âmbito do MGI. 

4) Implantação de processo seletivo, com critérios técnicos pré-

estabelecidos, para o exercício da atividade fiscalizatória, a fim de identificar 

o perfil requisitado para a função. 

 

 Cabe registrar que a pesquisa foi realizada com base na percepção de uma quantidade 

limitada de fiscais considerando o total no âmbito do MGI, distribuídos pelas SRA s nos 

estados. Para estudos futuros e até mesmo para continuidade da presente pesquisa,  sugere-se 

uma amostra maior de entrevistados, com a participação da fiscalização de todas as 

Superintendências Regionais da Administração do país, bem como de representantes das 

empresas terceirizadas, para ampliação das discussões e consequentemente dos achados de 

pesquisa, utilizando-se a metodologia quantitativa afim de que hipóteses possam ser validadas 

por meio de testes estatísticos. 

    Com fundamento no exposto por este estudo, depreende-se que o exercício adequado 

do dever de fiscalização, propicia a manutenção de rigoroso controle do adimplemento das 

obrigações trabalhistas por parte da empresa. Dessa forma, é importante a adoção de medidas 

preventivas e corretivas para uma melhor execução dos contratos de terceirização, pela gestão 

pública, tendo com o objetivo também buscar afastar a culpa in vigilando da fiscalização, pela 

qual se atribuí à Administração a responsabilidade de assumir as obrigações trabalhistas da 

empresa quando de seu inadimplemento (Mendes, 2019). 

A implantação das medidas recomendadas e o consequente aumento na efetividade da 

fiscalização de contratos tem potencial para reduzir prejuízos ao erário, propiciando à gestão 

do órgão uma melhor alocação dos recursos públicos. 

A fiscalização de contratos é uma função estratégica da Administração Pública, porém 

carece de mais valorização e investimentos. Por outro lado, se realiza sua atuação de maneira 
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efetiva, a fiscalização tem potencial para garantir que a Administração, ao realizar a contratação 

de serviços terceirizados, obtenha êxito na satisfação de seu interesse primário, qual seja, a 

efetivação da implantação de uma política pública de identificação do trabalho como 

instrumento social. 
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APÊNDICES 

 

APÊNDICE A  Roteiro de entrevista 

 

Trajetória Pessoal e Profissional 

1. Diga, por gentileza, sua idade e sua escolaridade. 

2. Quando ingressou no serviço público e qual o seu cargo? 

3. Qual a sua unidade/setor em que se encontra lotado? 

4. Conte-me um pouco sobre a sua vida profissional até chegar à posição atual. 

 

Exercício da Atividade 

5. Há quanto tempo desenvolve as atividades de fiscalização contratual? Como ingressou 

na função? 

6. Você desenvolve concomitantemente alguma outra atividade? 

7. Conte-me sobre sua rotina de trabalho. 

8. Quais as normas que regem o seu trabalho? Qual a sua opinião sobre a aplicabilidade 

destas normas? 

9. Na sua opinião, qual o papel do fiscal de contrato? 

10. Quais os desafios enfrentados pela fiscalização de contratos no exercício da atividade, 

na sua opinião? 

11. Na sua visão, o Órgão em que trabalha oferece todas as condições para o 

desenvolvimento de sua atividade? Estrutura Física, Recursos Humanos, Suportes Técnico e 

Gerenciais. 

12.  Existe algum treinamento para exercício da sua função? Em caso positivo, qual a 

aplicabilidade destes treinamentos, na sua opinião. Justifique sua resposta. 

13. Como ocorre a comunicação com as empresas terceirizadas de prestação de serviços? 

Você a considera eficaz? Se não, poderia indicar quais melhorias podem ser implementadas? 

14.  Na sua opinião, a atuação fiscalizadora influencia: a) na qualidade dos serviços 

prestados pela empresa terceirizada; b) na resolutividade apresentada pela empresa terceirizada 

e; c) no cumprimento das obrigações contratuais por parte da empresa prestadora de serviços? 

Pode especificar de que forma? 
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15. De qual(is) ferramentas a Administração dispõe para identificar ou medir o desempenho 

contratual da Empresa Terceirizada Prestadora de Serviços, especialmente nos três aspectos 

destacados nas questões anteriores? Qual a aplicabilidade destas ferramentas, na sua opinião?  

16. Ainda que pese a atuação da fiscalização de contratos, na sua opinião, qual(is) as razões 

pelas quais as empresas terceirizadas continuam apresentando baixa qualidade na prestação de 

serviços, dificuldades quanto à resolutividade e recorrência nos descumprimentos de obrigações 

contratuais?  

17. Baseado na sua experiência e conhecimento, você identifica alguma medida que poderia 

ser implantada com potencial para propiciar melhora no desempenho contratual das empresas 

prestadoras de serviço? 

 

Encerramento 

18. Você poderia indicar alguém para uma próxima entrevista? 
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APÊNDICE B  Quantidade de fiscais de contratos de prestação de serviços terceirizados 

continuados 
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Prezado(a) Senhor(a), 

 

Em resposta a solicitação, informamos abaixo a quantidade total de Fiscais de Contratos de Prestação 

de Serviços Terceirizados Continuados de todas as Superintendências Regionais de Administração do 

Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos - SRAs, excetuando-se os fiscais setoriais. 

 

Superintendências Regionais de Administração 

  AC AL AM AP BA CE ES 
GO/ 

TO 
MA MG MS MT PA PB PE PI PR RJ RN RO RR RS SC SE SP Total 

Gestores 2 4 2 2 2 5 2 4 3 3 18 1 12 8 1 6 4 14 2 2 2 6 4 12 34* 155 

Fiscais 

Administrativos 

e Fiscais 

Técnicos 

2 7 13 4 10 52 8 21 6 11 36 2 3 16 6 27 4 28 13 33 44 34 6 24 34* 444 

Total 599 

 

 

*Ressalta-se que a SRA/SP informou que não há como descrever a quantidade específica de gestores, 

levando em consideração que os servidores atuantes na fiscalização de contratos se alternam nas 

diferentes funções de gestores, fiscais administrativos e fiscais técnicos. 

 


